
 
MESTRADO 

ENSINO DE MÚSICA 

Ramo Formação Musical 

 A avaliação das competências 

de oralidade na disciplina de 

Formação Musical: um estudo 

sobre os métodos e os 

processos de classificação  
Dino Samuel Cristão Gabriel 
 

10/2019 



 

 

    
 
 
 

 
 
  

ESMAE 

ESCOLA 
SUPERIOR 
DE MÚSICA 
E ARTES 
DO ESPETÁCULO 

POLITÉCNICO 
DO PORTO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

M 

  
MESTRADO 

ENSINO DE MÚSICA 

Ramo Formação Musical 

A avaliação das competências 

de oralidade na disciplina de 

Formação Musical: um estudo 

sobre os métodos e os 

processos de classificação  
Dino Samuel Cristão Gabriel 
 

 

Relatório de Estágio apresentado à Escola Superior de Música 

e Artes do Espetáculo e à Escola Superior de Educação como 

requisito parcial para obtenção do grau de Mestre em Ensino 

de Música – ramo Formação Musical 

 

Professor(es) Orientador(es) 
Professor Doutor Jorge Alexandre Costa 
Mestre Sónia Ferreira 
Mestre Rosa Maria Barros 

 
Professor Cooperante 
Mestre Filipa Quadrado 

 
 
 
10/2019 



 

 

Agradecimentos 

Agradeço ao professor Doutor Jorge Alexandre Costa pela ajuda e disponibilidade, às 

orientadoras, Mestre Sónia Ferreira e Mestre Rosa Barros, pela competência na 

orientação, paciência e disponibilidade. 

À professora cooperante, Mestre Filipa Quadrado um especial agradecimento pela 

disponibilidade, ajuda, confiança e pela força transmitida na concretização deste projeto. 

Obrigado à Academia de Música de Costa Cabral, a todo o seu corpo docente e não 

docente que contribuíram para esta experiência.  

Um agradecimento especial à direção da instituição pela oportunidade de estagiar e pelo 

apoio. 

À professora Ana Paula Henriques pela sua preciosa ajuda. 

Aos meus amigos e colegas, pelo seu contributo, apoio e amizade ao longo deste 

percurso académico. Um especial agradecimento aos colegas que participaram no 

projeto de investigação. 

Por último à minha família, um reconhecimento pelo incentivo e apoio. Obrigado a todos!  



 

 

Palavras-chave: Formação Musical, Avaliação, Oralidade, Métodos de classificação 

 
 
 

Resumo 

O presente relatório de estágio foi desenvolvido ao longo deste ano letivo no âmbito do 

Mestrado em Ensino de Música – ramo Formação Musical e está organizado em três 

capítulos. O primeiro capítulo descreve e caracteriza a instituição onde decorreu a 

prática de ensino supervisionada e foca-se num dos instrumentos de aprendizagem: a 

observação. O segundo capítulo retrata a mesma prática nos vários campos 

pedagógicos como sendo a planificação, a lecionação e reflexão. Estes pontos serão 

contextualizados segundo a experiência vivida durante o estágio e fundamentados com 

referências bibliográficas. O parâmetro da avaliação será abordado no terceiro capítulo. 

Este descreve o projeto de investigação que teve como principal objetivo perceber se 

diferentes tipos de métodos de classificação na prova que avalia a oralidade, produzem 

diferentes resultados e que implicações podem ter no processo de avaliação. Esta 

investigação foi realizada em duas turmas de ciclos de estudos diferentes e para a sua 

implementação foi utilizado o método de investigação-ação. As conclusões finais, 

permitem elucidar a adequação da investigação, atestando a importância de o professor 

refletir sobre as suas práticas nos momentos de avaliação oral, a influência que os 

métodos de classificação podem ter no resultado final e a credibilidade que os mesmos 

podem conferir ao processo. 
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Abstract 

This internship report was written throughout the school year, under the Master of Music 

Teaching – Musical Training branch, and is organized in three chapters. The first chapter 

describes and characterizes the institution where supervised teaching took place and 

focuses on one of the learning tools: observation. The second chapter portrays the same 

practice in the various pedagogical fields, as planning, teaching and reflection. These 

concepts will be contextualized according to the experience lived during the internship 

and based on the bibliographic references. The evaluation parameter will be covered in 

the third chapter. This describes the research project whose main objective was to 

understand if different types of classification methods in the oral evaluation test produce 

different results and what implications they may have on the evaluation process. This 

research was carried in two classes of different study cycles and for its implementation 

the research-action method was used. The conclusion allows us to clarify the adequacy 

of the research, attesting to the importance of the teacher’s reflection on his or her 

practices in the moments of oral evaluation, the influence that classification methods can 

have on the final outcome and the credibility they can give to the process.   
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Introdução 

A sociedade atual enfrenta uma série de novas realidades e exigências, que, 

devido a “significativas mudanças ocorridas na sociedade do século XX e de início do 

século XXI, têm sido referidas como capazes de influenciar aspetos diversos e 

significativos da realidade social” (Vieira, 2005, p.1). A educação não deve ser vista 

como a exceção à regra, deve, sim, procurar adaptar-se e deve ir, sobretudo, à procura 

das necessidades dos alunos e de toda a comunidade escolar. Por esse motivo, existe 

a vontade urgente de que o sistema educativo concretize mudanças que adaptem a 

educação à sociedade e ao aluno atual.  

O ensino da música deve também ele estar atento a essas transformações, neste 

caso particular, a disciplina de Formação Musical. Ao longo da história do ensino, as 

estratégias e metodologias têm enfrentado diversas modificações, que se refletem nos 

modelos de trabalho dos professores e nos processos de avaliação das aprendizagens 

dos alunos. Para que exista uma efetiva mudança e para que a mesma possa trazer 

algo de positivo é necessário analisar, refletir e debater sobre todos os temas 

relacionados com a disciplina, bem como ouvir todos os intervenientes, com o objetivo 

de encontrar consensos que possam organizar e harmonizar a prática da Formação 

Musical. 

A avaliação e os processos da mesma têm uma importância muito grande na 

disciplina de Formação Musical, porque é um dos principais mecanismos que o 

professor tem à sua disposição para verificar se os conhecimentos estão a ser 

adquiridos pelos alunos. Neste sentido, existe a necessidade de continuar a investigar 

e a refletir sobre os vários momentos da avaliação na disciplina, procurando os melhores 

caminhos e as melhores ferramentas que apoiem os professores nas suas ações. 

Pretende-se, com a escolha deste tema, refletir sobre um dos momentos 

importantes da avaliação sumativa na disciplina de Formação Musical – a avaliação da 

oralidade, mais especificamente sobre os métodos e processos a utilizar para a 

obtenção das classificações dos alunos no contexto dos cursos básico e secundário do 

ensino especializado de música. As informações necessárias à investigação foram 

obtidas recorrendo a um projeto de investigação, projeto este que proporcionou a 

análise dos elementos recolhidos em algumas das provas de avaliação, através do 

método de investigação-ação. No seguimento desta investigação, foram identificados 

vários pontos suscetíveis de reflexão relativos à gestão dos modelos de classificação 
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da avaliação oral, tendo sido, posteriormente, também apresentadas considerações 

sobre os mesmos e ainda realizadas sugestões alternativas aos modelos mais comuns. 

O presente trabalho está estruturado em três capítulos. No primeiro, faz-se uma 

exposição da instituição onde foi realizada a prática de ensino supervisionada e uma 

breve apresentação do seu projeto educativo. São ainda descritas as turmas que foram 

alvo do estágio: uma turma do 2.º grau do regime integrado e uma turma do 6.º grau do 

regime supletivo. Neste capítulo, é ainda retratada a importância da observação a aulas 

de professores com vasta experiência pedagógica durante a realização da formação 

profissional e o quanto a mesma foi marcante no percurso do estágio. No segundo 

capítulo são descritos três procedimentos relevantes que acompanharam todo o ano de 

aprendizagem e que deverão estar sempre presentes ao longo do percurso profissional 

do professor: a planificação, a lecionação e a reflexão. Além disso, desviamos o nosso 

olhar para a disciplina de Formação Musical, fazendo uma breve referência histórica. 

No terceiro capítulo, o tema central é o projeto de investigação desenvolvido numa das 

turmas-alvo do estágio que teve como objetivo principal analisar e refletir sobre os 

métodos utilizados na disciplina de Formação Musical para obter uma classificação, 

mais concretamente no que diz respeito aos testes orais. A questão que desencadeou 

todo este processo relaciona-se com os diferentes tipos de métodos de classificação na 

prova que avalia a oralidade e as implicações que podem ter no processo de avaliação. 

Para chegarmos a uma resposta, trabalhámos numa abordagem qualitativa, em 

que a metodologia de pesquisa foi a investigação-ação. Termina este capítulo com uma 

reflexão relativamente a algumas questões gerais sobre a avaliação, em concreto sobre 

a avaliação na disciplina de Formação musical.  

Em jeito de conclusão, este relatório de estágio apresenta uma nota final sobre 

os dois anos de Mestrado em Ensino de Música: perspetivas, desafios e projetos futuros. 
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1. Polo de estágio como centro de formação  

Nota introdutória 

Este primeiro capítulo foca-se no polo de estágio que nos acolheu e que 

nos disponibilizou informação para a realização deste documento, na 

observação de aulas como recurso à aquisição de estratégias pedagógicas a 

serem desenvolvidas em sala de aula e na descrição das turmas que foram alvo 

de todo este processo de prática de ensino supervisionada. 

 

1.1. Enquadramento geográfico e histórico 

 

Figura 1 – Imagens do interior e exterior da AMCC 

A Academia de Música de Costa Cabral encontra-se situada na freguesia de 

Paranhos, no concelho do Porto, mais concretamente na Rua de Costa Cabral, n.877. 

Foi criada em setembro de 1995 pela D. Ana Maria Rodrigues Pereira Ferreira, 

em colaboração com os seus filhos Francisco Pereira da Costa Ferreira e José Pereira 

da Costa Ferreira, com a designação de Escola de Música de Costa Cabral.  

Esta instituição teve desde o início como objetivos gerais promover e fomentar a 

divulgação musical, mais especificamente o ensino da música.  No seu primeiro ano de 

atividade, a Escola de Música de Costa Cabral contou com uma comunidade escolar de 

48 elementos distribuídos pelos cursos de instrumento de piano, guitarra e saxofone, 

tendo sido, posteriormente, iniciados os cursos de violino, flauta transversal e canto. 

Em 15 de fevereiro de 2000, os estatutos da escola sofreram alterações e passou 

a denominar-se Academia de Música de Costa Cabral. No mesmo mês, 

o processo administrativo para integrar a rede de escolas oficiais do ensino 

especializado da música de ensino particular e cooperativo deu entrada na 
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Direção Regional de Educação do Norte (DREN). A autorização definitiva de 

funcionamento, nos termos do Decreto-Lei n.º 553/80 de 21 de novembro e que 

se rege pelos programas oficiais do Ministério da Educação, foi obtida a 25 de 

setembro de 2003 com o n.º 114. (Projeto Educativo AMCC 2019-2022, 2019, p. 

3) 

No ano letivo 2008/2009, foi concedido à AMCC, por um período de cinco anos, 

o paralelismo pedagógico a diversos cursos do ensino básico e secundário. A partir do 

ano letivo 2010/2011, a escola passou a contar com o ensino em regime integrado, que 

se iniciou com a criação de uma turma do primeiro ano de cada um dos ciclos (2.º e 3.º 

ciclos, e Secundário). Já ano letivo 2011/2012, é iniciada mais uma turma de 10.º ano, 

mas pela primeira vez já na vertente de curso secundário profissional de música (curso 

de instrumentista de sopros e percussão e curso de instrumentista de cordas e teclas). 

Nos anos letivos seguintes foram adicionadas progressivamente novas turmas, 

passando a partir do ano letivo 2018/2019 a possuir duas turmas em regime integrado, 

por cada ano de escolaridade, nos 2.º, 3.º ciclos e secundário (ensino profissional). A 

partir do ano letivo 2013/2014, a AMCC passou a ter autonomia pedagógica, nos termos 

da legislação que regula os estabelecimentos de ensino particular e cooperativo. 

 

1.2. Caracterização da instituição e do espaço físico 

Sendo uma escola que, desde a sua génese, o objetivo principal foi o ensino da 

música, com particular foco no ensino da vertente instrumental, a AMCC cresceu a nível 

institucional e físico sempre com a conceção deste propósito. Importa salientar que 

apesar de existir este objetivo principal, com a integração do regime integrado, o âmbito 

de disciplinas lecionadas na escola foi alargado, resultando disso também uma maior 

responsabilidade em transmitir outros conhecimentos e valores aos seus alunos.  

No âmbito da cidadania e desenvolvimento, a AMCC procurará ainda contribuir 

para instituições e pessoas que apresentem necessidades, no âmbito de uma 

responsabilidade social, de caridade, assistência e mesmo de beneficência. A 

defesa do meio ambiente fará parte ainda da sua missão através do 

desenvolvimento de projetos próprios. (Projeto Educativo AMCC 2019-2022, 

2019, p. 1) 

No presente, possui uma vasta oferta educativa de cursos artísticos 

especializados na área da Música.  No nível básico, disponibiliza os regimes integrado, 

articulado e supletivo, que confere o nível 2 do Quadro Nacional de Qualificações. No 
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nível secundário, disponibiliza os regimes articulado e supletivo, que confere o nível 4 

do QNQ. A nível do Ensino Profissional, os alunos podem frequentar o curso de 

Instrumentista de Cordas e de Tecla e o curso de Instrumentista de Sopro e de 

Percussão, ambos totalmente financiados pelo Ministério da Educação através do 

POCH1 e conferindo o nível 4 de qualificação do QNQ e correspondente nível do QEQ2. 

Até à data, faz parte da AMCC uma comunidade de cerca de 600 alunos, 

distribuídos por diversas turmas, cursos e regimes, que vão desde o pré-escolar até ao 

secundário. Para cumprir com as necessidades educativas destes alunos, a AMCC 

dispõe de “cerca de duas dezenas de professores da Formação Geral e cinco dezenas 

da Formação Artística Especializada” (Projeto Educativo AMCC 2019-2022, 2019, p. 10) 

a cumprir funções de docência. A nível do pessoal não docente, “este corpo é 

constituído por cerca de uma dezena de auxiliares da ação educativa, três 

administrativos, um técnico de produção, um técnico de manutenção e dois vigilantes” 

(Projeto Educativo AMCC 2019-2022, 2019, p. 10). A instituição dispõe ainda de uma 

psicóloga, que dá apoio permanente aos alunos. 

A nível físico, a AMCC dispõe de 6 edifícios principais. Nos edifícios n.887/883 

está situada a direção executiva, serviços administrativos, biblioteca, cantina e várias 

salas com diversas funções. Nos edifícios n.972/982/990/996 encontramos uma grande 

variedade de salas, com muitas características distintas, que possibilitam a lecionação 

de aulas em grupo ou individuais e, ainda, salas adaptadas a algumas características 

de determinados instrumentos. A AMCC tem ainda protocolos com o complexo 

desportivo Estrela e Vigorosa Sport e com o ginásio Solinca Health Club, onde os alunos 

podem usufruir das devidas condições para a prática da disciplina de Educação Física. 

Nestes edifícios encontram-se ainda vários espaços verdes de recreio ao ar livre 

e alguns cobertos (figura n.º 1). Ao entrarmos nos edifícios, encontramos salas bem 

equipadas, com muito bom material (na sua maioria com quadro pautado, piano e 

projetor) e são bem iluminadas, com luz natural como com luz artificial. 

 

1.3. Projeto Educativo 

A Academia de Música de Costa Cabral é uma escola integrada na rede de 

escolas oficiais do ensino especializado da música de ensino particular e cooperativo. 

 
1 Programa Operacional Capital Humano (https://www.poch.portugal2020.pt/pt-pt/Paginas/default.aspx) 
2 Quadro Europeu de Qualificações (https://wwwcdn.dges.gov.pt/sites/default/files/brochura_qeq.pdf) 
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Neste sentido, coloca, ao dispor da comunidade, vários cursos que visam abranger 

possíveis percursos no ensino de música. O projeto educativo desta instituição procura, 

assim, responder a um conjunto de necessidades pedagógicas, artísticas, científicas e 

sociais, que possam dotar os seus alunos de competências essenciais ao seu 

desenvolvimento. Este procura também atender aos princípios, valores, metas e 

estratégias que orientam a AMCC na sua atividade formativa. 

Sendo o objetivo central do Projeto Educativo a criação de condições capazes 

de favorecer o sucesso educativo dos alunos, pretende-se através dele reforçar 

o conjunto de princípios que defendemos como mais úteis e eficazes no sentido 

de uma constante melhoria da qualidade de ensino e que, em termos 

percentuais, venha a traduzir-se num número crescente de alunos que procurem, 

na nossa oferta educativa, a sua opção vocacional (Projeto Educativo AMCC 

2019-2022, 2019, p.62). 

Atualmente, a instituição disponibiliza os cursos de ensino especializado de 

música nos 2.º e 3.º ciclos, nos regimes integrado, articulado e supletivo. No ensino 

secundário, dispõe do regime supletivo do ensino profissional de instrumentista. Além 

da valência formativa que todos os cursos têm, criando as devidas condições para que 

os alunos possam prosseguir com os seus estudos musicais, o ensino profissional 

prepara-os também para o mercado de trabalho. Para que tal seja possível, a AMCC 

procura reunir as melhores condições ao seu desenvolvimento, dispondo de uma vasta 

oferta complementar ao currículo obrigatório. Assim, coloca ao dispor dos alunos uma 

grande oferta de escolha de instrumentos, pretendendo, desta forma, ir ao encontro das 

aptidões e vontades de cada um. Contudo, não sendo apenas pretendido valorizar o 

estudo individual do instrumento, a realização de música em conjunto é também um 

enfoque importante na formação do aluno. Nesse sentido coloca à disposição várias 

classes de conjunto, desde os vários coros existentes, vários grupos de música de 

câmara, dez orquestras, teatro musical, entre outras ofertas. Dispõe ainda de aulas de 

naipe, servindo de preparação para as orquestras, bem como aulas de técnica 

instrumental, um complemento à aula individual de instrumento. Para as disciplinas da 

componente de formação geral, também dispõe de vários tipos de apoios e reforços, 

não só através do reforço do horário curricular, mas também através da realização de 

diversas atividades de enriquecimento curricular. Ao longo do ano letivo, a AMCC tenta 

também proporcionar aos seus alunos o contacto com pedagogos, professores, técnicos 

especializados, entre outros especialistas nas diversas áreas, que esporadicamente 

através de seminários, aulas abertas e workshops partilham os seus conhecimentos e 

experiências. 
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Alguns dos objetivos gerais descritos no Projeto Educativo AMCC 2019-2022 

- Uma sólida formação técnica e instrumental, dando a conhecer ao aluno que as 

dificuldades e os erros são inerentes à aprendizagem e ajudando a resolver 

esses mesmos problemas de modo a que, à medida que ele for avançando, vá 

conseguindo as ferramentas necessárias para ser autónomo; 

- Uma aprofundada formação teórico-prática ao nível das ciências musicais; 

- Um domínio e capacidade de execução de diferentes géneros musicais; 

- Uma prática continuada de música de conjunto; 

- A participação em concertos, master-classes, estágios de orquestra, workshops, 

concursos, entre outros; 

- Fomentar o gosto e prazer em fazer música; 

- Sensibilizar os alunos e respetivos encarregados de educação para a 

importância que a música tem no crescimento do ser humano; 

- Sensibilizar todos os intervenientes no percurso escolar dos alunos, 

nomeadamente os pais, para a importância da música na formação pessoal; 

- Fomentar o gosto pela música e pela frequência de concertos /audições/ master-

classes ou outros eventos onde a partilha de experiências é evidente; 

- Incutir formas de saber ser /estar no âmbito da educação artística; 

- Promover e potenciar a articulação das polivalentes componentes de formação 

artística ao nível da música e o currículo do ensino regular.  

(2019, p. 62-63) 

 

1.4. Âmbito de ação e atividades 

Além da oferta educativa mencionada anteriormente, a AMCC proporciona à 

comunidade geral uma ampla oferta de concertos, recitais, audições, entre outros 

eventos de carácter pedagógico e cultural. Estas atividades não abrangem apenas o 

espaço físico da instituição, são realizadas também nos mais diversos pontos culturais 

e educacionais do concelho do Porto. Estas atividades estão disponíveis no Plano Anual 

de Atividades3, que é facultado a toda a comunidade. A título de exemplo, os vários 

concertos que são realizados ao longo do ano na Fundação Casa da Música4 e no 

auditório da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. Ao longo do ano letivo, 

são ainda realizados diversos recitais no Museu Nacional Soares dos Reis e no Auditório 

 
3 https://www.costacabral.com/plano-anual-atividades/ 
4 https://www.casadamusica.com/pt/artistas-e-obras/musicos/a/academia-de-musica-de-costa-
cabral/?lang=pt#tab=0 
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Municipal de Gondomar5. Um exemplo da participação em atividades de grande relevo 

artístico e cultural é o recente concerto realizado pela Orquestra de Jovens da AMCC 

na Fundação Calouste Gulbenkian, inserido no 9.º Festival Jovens Músicos 20196. 

Realizam-se também várias atividades ao ar livre, sendo exemplo disso os concertos 

realizados na Fundação de Serralves e nos parques da Freguesia de Paranhos, em 

colaboração com as entidades oficiais dessa freguesia. Ocorrem ainda várias ações de 

solidariedade, tanto pelos concertos realizados no IPO do Porto, como pela estreita 

colaboração que a escola tem com o projeto Escolas Solidárias da Fundação EDP. São 

ainda realizadas ações de cidadania ativa, de valores morais, saúde, ambiente e 

segurança. Exemplo disso são as várias ações realizadas em colaboração com a escola 

segura da PSP. Verifica-se ainda a realização de várias visitas de estudo de carácter 

pedagógico. 

A comunidade educativa também tem colaborado com a instituição. Refira-se os 

concertos, nos quais também participam o Coro de Pais da AMCC e o concerto anual 

realizado pelos professores. Desta forma, a AMCC pretende envolver toda a 

comunidade no seu projeto educativo, no sentido de a sensibilizar para uma envolvência 

ativa nas atividades da instituição e para lhes transmitir vários valores importantes. 

 

2. Caracterização das turmas objeto do estágio pedagógico 

 A turma do 2º grau do ciclo do Ensino Básico está inserida no regime 

integrado da escola e é constituída na sua totalidade por 25 alunos. Em relação ao 

género, é uma turma com algum desequilíbrio, 15 são do género feminino e 10 do 

género masculino. No que respeita à disciplina de Formação Musical, no geral, os 

alunos encontram-se num nível de aprendizagem bastante equilibrando e com um nível 

de conhecimentos normal para o ano de escolaridade em que se encontram.  

A turma do Ensino Secundário corresponde ao 6.º grau do regime supletivo, 

sendo ela constituída por 13 alunos, 8 do género feminino e 5 do género masculino. 

Esta turma demonstra uma realidade diferente da turma anterior, uma vez que é 

constituída por alunos que provêm de diferentes turmas e diferentes regimes. Sendo 

constituída por alunos que fizeram o seu percurso escolar numa turma do regime 

integrado, outros do regime articulado e por outros do regime supletivo, tendo tido 

 
5 https://www.cm-gondomar.pt/wp-content/uploads/2019/05/ag-cultural-GONDOMAR-MAIO.pdf 
6 https://www.rtp.pt/antena2/premio-jovens-musicos/programas-concurso/9-festival-jovens-musicos-2019-
3-a-5-outubro_4320 
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também diferentes professores da referida disciplina. Destaca-se o caso de um aluno 

que concluiu o nível de 5ª grau da disciplina há alguns anos, tendo agora voltado a 

prosseguir os seus estudos na disciplina. 

 

3. Observação como estratégia de aprendizagem 

O processo de observação constitui uma importante ferramenta de 

enquadramento e compreensão do contexto escolar e em particular das turmas em que 

se inserem as práticas do professor cooperante. “A observação é um processo 

fundamental que não tem um fim em si mesmo, mas que é subordinado ao serviço dos 

sujeitos e dos seus processos complexos de atribuir inteligibilidade ao real, fornecendo 

os dados empíricos necessários a posteriores análises críticas” (Dias, 2009, p. 176). 

Estrela (1986) retrata a importância da observação, dizendo que “só a observação 

permite caracterizar a situação educativa à qual o professor terá de fazer face” (p. 135), 

permitindo, desta forma, que o professor, ao realizar uma análise do que foi observado, 

contribua para uma efetiva compreensão do fenómeno. Neste sentido, “o processo de 

observação tem como objetivo a avaliação da situação” (Dias, 2009, p. 178).  

Este primeiro contacto que o professor tem com o contexto escolar, além de 

possibilitar a absorção de diversas experiências e de aprender com elas, também 

permite que ele relacione todo o conhecimento teórico adquirido ao longo da sua 

formação com a prática em sala de aula. Esta atividade é essencial para a formação de 

um professor reflexivo, pois, garante que, durante a sua formação, o mesmo construa 

uma compreensão da complexidade e diversidade que existe na escola. 

No âmbito do estágio, foram observadas várias aulas no ensino básico e no 

secundário, constantes nas grelhas de observação que podem ser consultadas nos 

anexos deste trabalho. A experiência pessoal da prática de observação foi, em 

particular, muito enriquecedora e motivacional. A possibilidade de podermos observar a 

prática de outros tem o poder de nos fazer refletir sobre as nossas próprias práticas, 

abrindo, assim, a possibilidade de criar uma discussão e até colaboração sobre as 

práticas observados e aquelas que preconizamos. Estes cruzamentos de ideias e 

saberes permitem que ambas as partes possam construir conhecimento impulsionador 

de uma evolução pessoal e profissional. 

A primeira turma a ser observada correspondia ao nível do 2.º grau no ensino 

artístico e especializado de música. Apesar de a observação das duas turmas ter sido 
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iniciada na mesma semana, esta foi a primeira delas. A turma demonstrou bastante 

equilíbrio a nível de conhecimentos. Contudo, foi possível identificar que alguns dos 

alunos se destacam sobretudo pelas facilidades de aprendizagem e pela rapidez com 

que respondem às questões da professora. Foi também foi possível identificar um caso 

que se destacava por sentir maiores dificuldades na aprendizagem, requerendo da parte 

da docente uma especial atenção. A título de exemplo desta atenção especial por parte 

da professora a um aluno que a professora tinha com aluno, veja-se que a mesma, antes 

de iniciar um ditado rítmico, pedia a esse discente que escrevesse, na folha de 

exercícios ou no caderno, as possíveis figuras rítmicas que poderiam sair no ditado. 

Esta ação era justificada com a necessidade de o aluno visualizar as figuras para as 

conseguir identificar auditivamente, ou seja, sentia dificuldades em criar a 

representação gráfica das figuras na sua mente durante os momentos de audição.  

Este tipo de cuidado é representativo da coerência que a professora 

demonstrava na preparação das suas atividades, procurando sempre incluir a totalidade 

dos alunos nos exercícios. Estes demonstravam reflexão quanto ao seu nível de 

dificuldade e era percetível o cuidado em não criar desequilíbrios nesse aspeto, para 

que não surgissem sentimentos de frustração e desmotivação nos alunos com mais 

fragilidades. 

Realça-se ainda a excelente motivação que a turma apresentava para a 

aprendizagem dos conteúdos da disciplina, apesar de a aula ter inicio no primeiro tempo 

do dia, o que poderia levar a pensar que a maior parte do alunos não estaria 

imediatamente disponível para se envolver a 100 porcento com as atividades propostas. 

Assim constatou-se que a sua disponibilidade e motivação era bastante elevada desde 

o primeiro minuto da aula. Esta motivação, na nossa opinião, é em grande parte 

justificada pela boa dinâmica que a professora colocava nas atividades realizadas ao 

longo da aula, ou seja, havia uma constante interação entre a professora e os alunos. 

Desde a primeira até à última aula observada, reparamos que alguns exercícios foram, 

por diversas vezes, repetidos ou ligeiramente adaptados, mais propriamente um 

conjunto de ordenações melódicas em diversas relações intervalares e em diferentes 

tonalidades e pequenas melodias em diferentes tonalidades. Depreende-se que o 

objetivo deste tipo de estratégia seja criar algumas rotinas nos alunos, que os levem a 

encarar este tipo de exercícios com muita naturalidade e agilidade, favorecendo também 

importantes domínios, como o ritmo, a afinação e a harmonia.  Este tipo de processo 

metodológico é característico da pedagogia de Edgar Willems. “As Ordenações Willems, 

isto é, sequências ordenadas de notas musicais, as quais ajudam e permitem aos alunos 
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a interiorização melódica e a afinação vocal. Estas Ordenações poderão ser consultadas 

em vários dos seus livros, sendo muito utilizadas por professores de Formação Musical” 

(Sousa, 2015, p. 81). 

Não só na realização destas ordenações melódicas, mas também na realização 

das mais diversas atividades que implicavam a entoação, salientou-se a alegria e o 

entusiasmo que a professora aplicava neste tipo de exercícios, provocando uma reação 

dos alunos idêntica, ou seja, um reflexo positivo aos exercícios propostos. Saliento este 

tipo de postura, devido ao grande valor pedagógico que ela tem. Citando Jos Wuytack 

(1982), a música, “que é uma forma de comunicação, deve ser feita com alegria. Através 

da música comunica-se aos outros a alegria de viver. Devem-se experimentar coisas 

novas e fazer com que os alunos as experimentem, cantando sempre com um espírito 

aberto” (p. 5). 

Em relação à avaliação continua, foi possível constatar que a professora por 

vezes pedia aos alunos que realizassem alguns exercícios em casa e que os 

entregassem na aula seguinte. Estes eram, posteriormente, corrigidos e entregues aos 

alunos nas aulas seguintes. 

A turma do 6.º grau do regime supletivo, como já foi mencionado anteriormente, 

era constituída por 13 alunos provenientes de diversas situações escolares, ou seja, 

alguns alunos eram oriundos de uma turma do regime integrado, turma esta que já tinha 

como professora de Formação Musical a atual. Eram também provenientes de uma 

turma do supletivo, que não era lecionada pela atual professora e ainda um aluno que 

esteve algum teve ausente do ensino artístico (irei identificar como aluno X). 

Estas diferentes proveniências originam uma turma com bastante 

heterogeneidade a nível de conhecimentos e de objetivos futuros em relação ao seu 

percurso musical, diferenças que foram requerendo especial atenção por parte da 

professora. A observação das aulas teve início na mesma semana que a observação da 

outra turma, mas, neste caso particular, mantiveram-se por um período de tempo mais 

alargado, até que ocorresse a primeira aula lecionada no 2.º período letivo. 

Sendo esta turma lecionada pela mesma professora (cooperante), foi possível 

identificar muitos pontos em comum nas suas estratégias de lecionação, com os que já 

tinham sido observados na turma do 2.º grau.  Por exemplo, a estratégia de criar 

algumas rotinas através da utilização de ordenações melódicas em várias das aulas 

observadas. Tendo estes pontos em comum, iremos focar-nos noutros aspetos 
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pedagógicos que evidenciem as particularidades da turma e das metodologias 

utilizadas. 

O fator da heterogeneidade na turma cria à docente uma série de desafios, tanto 

na planificação da aula, como durante o decorrer da mesma. Na fase de planificação, 

surgem, certamente, dúvidas quanto à realização de determinados exercícios. Por 

exemplo, o nível de dificuldade dos exercícios pode causar nos alunos diversas reações. 

Se os mesmos tiverem um nível de dificuldade baixo, tal pode desmotivar os alunos com 

mais desenvoltura, mas possibilitar que os que têm mais dificuldades se sintam 

confortáveis na sua realização. Pelo contrário, se o exercício tiver um nível de 

dificuldade elevado este pode motivar os alunos com mais potencialidades, mas causar 

um sentimento de frustração e consequente desmotivação naqueles que não 

conseguirem realizar o exercício com sucesso. Durante a aula, também é percetível o 

cuidado que a professora dava à questão da heterogeneidade da turma. A título de 

exemplo, na aula de observação n.º 3, durante o exercício de leitura solfejada, a 

professora fez uma leitura geral ao exercício e alguns alunos sentiram mais dificuldades 

em realizá-lo. Para ultrapassar esta dificuldade, a professora decidiu dividir a leitura em 

várias partes (só ritmo, só uma pauta, etc.), dando, assim, possibilidade a todos os 

alunos de praticarem e corrigirem os erros. Não foi possível aferir se essa estratégia já 

fazia parte da planificação. Contudo, ficou a perceção de que a rápida reação da 

professora em “desmontar” o exercício ajudou a eliminar o desconforto sentido 

inicialmente por alguns alunos.  

Saliento ainda o facto de nas aulas observadas não terem sido só utilizados 

exemplos de música erudita. Exemplo disso é o tema utilizado na observação de aula 

n.º 1. A utilização de estilos e géneros musicais diferentes é um fator muito positivo na 

planificação das aulas, valoriza a diversidade da música e deixa os alunos mais atentos 

para todo o tipo de música que os rodeia. Exemplo disso é a frase proferida por um dos 

alunos, quando a professora mencionou que iriam realizar a análise de mais um tema, 

“Professora, desde que analisámos a música (da aula anterior), agora cada vez que a 

ouço já não consigo ouvi-la da mesma maneira.” Deste modo, 

se os programas dos professores de música pudessem fornecer um treino 

significativo para todos os seus alunos de repertório, práticas performativas e 

pedagogia da música popular e da música não ocidental, poderia ser possível 

desenvolver e expandir as identidades musicais de todos os nossos educadores 

e formadores de música, para que eles possam efetivamente incorporar esses 

géneros no seu ensino de forma valiosa e autêntica. (Bernard, 2012, p. 16) 
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Em relação aos momentos de avaliação, e a título de exemplo do que era 

realizado durante as aulas, por vezes, a professora pedia aos alunos que fizessem 

alguns exercícios individualmente, podendo, assim, analisar e avaliar o seu progresso. 
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PARTE II – PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 
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1. Prática de ensino supervisionada 

Contextualização 

No âmbito da prática educativa supervisionada, o estágio foi realizado na 

Academia de Música de Costa Cabral. Considerou-se importante conhecer de forma 

aprofundada os documentos orientadores da instituição e da disciplina, nomeadamente 

o projeto curricular de escola, o programa da disciplina de Formação Musical e ainda 

outros documentos de relevo, como por exemplo, o regulamento interno. No nosso 

entender, a tomada de conhecimento destes documentos demonstra, da parte do 

professor, um respeito pelo projeto educativo da escola e pela sua visão de ensino, bem 

como um comprometimento em contribuir para o bom funcionamento da instituição. De 

outra forma, também permite que o professor possa realizar uma reflexão sobre esses 

documentos e assim construir o seu percurso como docente na instituição, tendo como 

base a visão da comunidade escolar. Jorge Costa (1999) define o projeto educativo e a 

sua importância como 

um documento de carácter pedagógico que, elaborado com a participação da 

comunidade educativa, estabelece a identidade própria de cada escola através 

da adequação do quadro legal em vigor à sua situação concreta, apresenta o 

modelo geral de organização e os objetivos pretendidos pela instituição, e, 

enquanto instrumento de gestão, é ponto de referência orientadora na coerência 

e unidade de ação educativa. (p. 10) 

Destacamos também a importância da supervisão em contexto de estágio. O 

supervisor tem um papel muito importante no desenvolvimento do aluno enquanto 

estagiário, incentivando-o a ter constantemente uma atitude reflexiva, que o leve a 

pensar em alternativas pedagógicas. Andreia Alves (2013), citando Vieira (1993), diz-

nos que  

a supervisão pode ser abordada como uma atuação de monitorização 

sistemática da prática pedagógica, sobretudo através de procedimentos de 

reflexão e experimentação nas suas dimensões analítica e interpessoal, de 

observação como estratégia de formação e de didática como campo 

especializado de reflexão /experimentação pelo professor. (p. 9) 

Neste sentido, tanto o supervisor como o professor têm um papel muito 

importante na formação do professor estagiário. “Não é possível aprender a profissão 

docente sem a presença, o apoio e a colaboração dos outros professores” (Nóvoa, 

2019a, p. 6).   
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1.1. Planificar uma aula de Formação Musical – desafios e desafios… 

Ser professor implica a tomada de várias decisões durante e sobre o processo 

de ensino. Uma dessas decisões é, por exemplo, a gestão do currículo da disciplina. 

Esta gestão deve ser realizada de forma consciente e ponderada, tentando sempre ter 

em conta todas as variáveis que influenciam o processo de ensino. Uma das 

ferramentas importantes que o professor tem ao seu dispor para a gestão do currículo 

é a planificação das aulas. Esta forma de gerir o currículo faz-se em “decidir o que 

ensinar e porquê, como, quando, com que prioridades, com que meios, com que 

organização, com que resultados” (Roldão & Almeida, 2018, p. 9). Jack Richards (1998) 

acrescenta ainda que “resolve problemas e dificuldades, fornece uma estrutura para a 

aula, fornece um ‘mapa’ para o professor seguir e fornece um registo do que foi 

ensinado” (p. 103). Neste sentido, é “uma tarefa complexa que exige do docente 

reflexão, responsabilidade, dedicação, sentido crítico, pois tudo aquilo que vai figurar no 

plano será para trabalhar posteriormente na sala de aula” (Barroso, 2013, p. 11). 

O contacto direto com a escola, com os alunos e com a professora cooperante 

são fatores que originam uma série de variáveis importantes no momento de conceção 

das planificações (podem ser consultadas em anexo). A escola, porque os documentos 

que regulam o seu funcionamento e a sua visão de ensino, bem como as condições 

físicas da sala e o material de apoio que colocam à disposição dos alunos e dos 

professores, são determinantes no momento de definir os conteúdos e de estruturar as 

estratégias para a sua implementação. O contacto com os alunos é também relevante, 

porque são eles o público alvo. A planificação tem de procurar responder às 

necessidades da turma e moldar-se às suas características. Neste sentido, e citando 

Nuno Oliveira (2016), planificar torna-se um  

momento imprescindível nesta presença mais ativa do professor na gestão do 

currículo, sobretudo para que possa organizar a sua prática educativa de forma 

a corresponder às necessidades e especificidades dos alunos, mas também a 

responder eficazmente aos objetivos e competências previstos nos programas 

das disciplinas. (p.40) 

O diálogo com o professor cooperante é uma mais valia em todo este processo, 

pois este tem um conhecimento mais aprofundado da turma e a experiência como 

docente, que poderá revelar-se essencial na elaboração das planificações. 

Durante a planificação das aulas, o nosso pensamento estava focado numa série 

de questões, como: quais os objetivos pedagógicos da aula? Que turma a lecionar? Que 
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conteúdos deveram ser abordados? Que materiais usar? Como saber se os objetivos 

da aula foram atingidos? Estes tipos de questões exigiram uma reflexão bastante 

profunda de maneira a conseguir uma planificação equilibrada a nível de exigência 

pedagógica, coerência no tempo de cada atividade e a escolha de materiais com 

qualidade didática, de forma a que os alunos tirassem o proveito máximo da aula.  

Apesar de as aulas terem no total 90 minutos, ao longo do estágio, algumas 

foram idealizadas para 90 minutos, mas outras para 45 minutos. Os maiores desafios 

encontrados durante a conceção das planificações e comuns às duas turmas talvez 

tenham sido a dificuldade em gerir o tempo dos exercícios e a dificuldade em escolher 

o material didático mais indicado para os objetivos pretendidos. O tempo, devido à 

dificuldade inerente em determinar a duração de uma atividade, mas também devido à 

imprevisibilidade da reação dos alunos a determinado exercício, reação essa que 

poderia prolongar ou encurtar o tempo de execução (por exemplo, planificação da aula 

n.º 6 e n.º 7 da turma do 2.º grau; planificação n.º 7 da turma do 6.º grau). A dificuldade 

sentida em escolher o material didático deveu-se em parte por a escola não dispor de 

manual ou sebenta adotada para a disciplina de Formação Musical, o que conduzia a 

uma busca constante de trechos musicais, leituras melódicas e rítmicas, exercícios 

variados, adaptando os mesmos a cada circunstância. Esse desafio acompanhou todo 

o nosso estágio, pois, para um professor sem experiência pedagógica, escolher o 

material didático mais indicado para a atividade pretendida de forma a conseguir cumprir 

com os objetivos propostos para a aula é um cenário que a qualquer momento pode 

desmontar-se e a aula tem de continuar!  

 

1.2. Lecionação 

Sendo a lecionação o passo naturalmente seguinte à planificação, a primeira 

procurará aplicar, através da prática educativa, a idealização concebida da aula. Apesar 

da existência de um guião (planificação) ser considerada uma ferramenta fundamental 

no apoio à prática educativa, devemos estar cientes de que, durante a aplicação da 

mesma, poderão surgir outros fatores de valor imprevisível, que influenciarão a 

lecionação da aula. Nas palavras de António Nóvoa (2019b), “ser professor não é 

apenas lidar com o conhecimento, é lidar com o conhecimento em situações de relação 

humana” (p. 204-205). Esta relação humana implica que o professor transporte para a 

sala de aula, não apenas o conhecimento, mas também valores pedagógicos e sociais 

importantes. Deste modo, a prática educativa não é apenas transmitir conhecimentos 



26 

 

científicos, deve também ser entendida “como uma ação dotada de sentido, portadora 

de valores e crenças, pautada no diálogo entre saberes que são compartilhadas pelos 

sujeitos na e pela interação social” (Crusoé, Moreira, & Pina, 2014, p. 54). Este tipo de 

pensamentos tem vindo a resultar em experiências educativas centradas nos alunos e 

nas suas motivações. Práticas que tendem a distanciar-se dos modelos escolares mais 

tradicionais, assentes na transmissão e reprodução de conhecimentos. 

A imagem de um professor de pé junto ao quadro negro, dando a sua aula para 

uma turma de alunos sentados, talvez a imagem mais marcante do modelo 

escolar, está a ser substituída pela imagem de vários professores trabalhando 

em espaços abertos com alunos e grupos de alunos. (Nóvoa, 2019a, p. 10) 

 O professor, através de ações positivas, pode criar à sua volta um ambiente de 

aprendizagem mais valoroso. Esse ambiente positivo pode gerar um ciclo benéfico para 

todos, dado que os alunos se sentem positivamente afetados, afetando, 

consequentemente, de forma positiva a ação do professor.  

[O] professor que afeta positivamente seus alunos (de alegria) é afetado por 

satisfação, significa que ele mesmo é afetado positivamente (de alegria). Para 

manter o estado de satisfação que aumenta a potência de agir, o professor 

continua desenvolvendo práticas educativas que colaborem com o sucesso dos 

alunos, porque o sucesso dos alunos é o seu sucesso, é a expansão da sua 

alegria. (Marques & Carvalho, 2017, p. 3) 

Apesar de ser fundamental que o professor domine todos os conteúdos 

programáticos da disciplina, as questões práticas carecem de um tipo de 

desenvolvimento diferente. Como tal, é muito importante o conhecimento que o 

professor retira da sua própria experiência, desenvolvendo, desta forma, metodologias 

educativas valiosas para o seu crescimento como profissional. Contudo, para que isso 

aconteça, o professor tem de estar recetivo a identificar e a corrigir os seus próprios 

erros. 

O aprendizado do ensinante ao ensinar não se dá necessariamente através da 

retificação que o aprendiz lhe faça de erros cometidos. O aprendizado do 

ensinante ao ensinar se verifica à medida em que o ensinante, humilde, aberto, 

se ache permanentemente disponível a repensar o pensado, rever-se em suas 

posições; em que procura envolver-se com a curiosidade dos alunos e dos 

diferentes caminhos e veredas, que ela os faz percorrer. Alguns desses 

caminhos e algumas dessas veredas, que a curiosidade às vezes quase virgem 

dos alunos percorre, estão grávidas de sugestões, de perguntas que não foram 
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percebidas antes pelo ensinante. Mas agora, ao ensinar, não como um burocrata 

da mente, mas reconstruindo os caminhos de sua curiosidade – razão por que 

seu corpo consciente, sensível, emocionado, se abre às adivinhações dos 

alunos, à sua ingenuidade e à sua criatividade – o ensinante que assim atua tem, 

no seu ensinar, um momento rico de seu aprender. (Freire, 2001, p. 259) 

Durante a nossa prática de ensino supervisionada, acompanhou-nos sempre o 

pensamento de que a lecionação é muito mais do que transmitir conhecimentos. A 

relação humana com os alunos é um fator muito importante no sucesso dessas práticas. 

Durante as observações das aulas, foi percetível que a professora cooperante 

prezava em manter um ambiente positivo, uma mistura de exigência em determinados 

momentos, pautada pela boa disposição noutros. Assim, e e não querendo que a 

alternância de professores afetasse a perceção que os alunos tinham da disciplina, a 

nossa intenção foi de continuar com essa postura e relacionamento positivo com os 

alunos durante todo o estágio.  

No caso particular da turma do 2.º grau, um dos desafios encontrados na prática 

educativa foi o facto de a turma ter um total de 25 alunos. Apesar de o número de alunos 

se encontrar dentro dos limites estabelecidos por lei7, existe a perfeita noção de que 

este número de alunos poderá acarretar dificuldades que, num outro contexto de turmas 

menos numerosas, poderão não existir ou poderão ser ultrapassadas com menor 

dificuldade. A título de exemplo, uma das dificuldades encontradas em várias aulas diz 

respeito à correção de alguns exercícios, como é o caso de ditados rítmicos. No 

momento de correção desses exercícios, tornava-se difícil realizar uma correção 

individual. Não era impossível, mas se o fizéssemos essa ação demoraria demasiado 

tempo e, durante a sua realização, alguns alunos poderiam perder o seu foco na aula. 

A solução encontrada teve origem nas aulas observadas. À imagem do que era 

realizado pela professora cooperante, a estratégia passava por depositar confiança nos 

alunos, pedindo-lhes que realizassem a correção e que enumerassem a quantidade de 

erros obtidos. Desta forma, em escassos segundos, era possível realizar um balanço do 

resultado final do exercício e perceber quais os alunos que estavam a sentir mais 

dificuldades. 

Em relação à turma do 6.º grau, uma das principais dificuldades encontradas 

durante a prática educativa foi a heterogeneidade da turma. Esta situação requereu da 

nossa parte uma atenção especial. Durante a realização dos exercícios era importante 

 
7 Despacho n.º 5048-B/2013 
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perceber as várias reações dos alunos aos exercícios propostos e reagir mediante essas 

reações. Estas poderiam implicar várias ações, por exemplo, no caso de um dos alunos 

não conseguir realizar corretamente um determinado exercício, era importante 

encontrar de imediato uma solução que pudesse ajudar a resolver o problema. Contudo, 

este foi um dos aspetos que, ao longo do estágio, teve melhorias significativas bem 

como o controlo dos tempos na realização dos exercícios.  

A aprendizagem realizada ao longo do estágio foi no geral bastante positiva, 

tendo sido também possível observar uma evolução substancial da nossa parte, em 

vários conceitos pedagógicos diretamente ligados à prática educativa. 

 

1.3. Reflexão 

No seguimento da prática educativa, o passo seguinte consequente será a 

reflexão sobre essas mesmas práticas. Este mecanismo mental, a reflexão, que é 

expectável que surja em vários momentos do processo de estágio supervisionado, é 

basicamente uma forma de pensar. Citando Andreia Alves (2013), a “melhor forma de 

pensar é através da reflexão já que o pensamento reflexivo permite tornar uma situação 

complexa numa situação mais clara, através de um encadeamento ordenado de ideias 

com vista a um fim comum” (p. 18). 

Durante o âmbito do estágio supervisionado, no nosso ponto de vista são 

percetíveis duas fases: uma que contempla todo o processo inerente à orientação e 

organização da prática, ou seja, antes da prática, e outra que ocorre depois da prática. 

Ambas as fases são importantes, porque cada uma delas irá influenciar a seguinte, 

tornando o processo num ciclo de desenvolvimento continuo. Isto significa que a 

reflexão não é um ato isolado de ideias, mas sim um acumular de pensamentos e ideias. 

John Dewey (2007), diz-nos que a  

reflexão não implica apenas uma sequência de ideias, mas uma con-sequência, 

ou seja, uma ordem sequencial na qual cada uma delas determina a seguinte 

como seu resultado, enquanto que cada resultado, por sua vez, aponta e refere-

se àqueles que o precederam. Os fragmentos sucessivos de um pensamento 

reflexivo surgem uns dos outros e apoiam-se mutuamente; eles não aparecem e 

desaparecem subitamente numa massa confusa e perturbada. Cada fase é uma 

etapa de algo para algo. (p. 5) 
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Assim, quando realizamos uma reflexão sobre uma determinada prática 

educativa, estaremos a influenciar a planificação seguinte, porque “sempre que se 

reflete sobre a prática, o conhecimento amplia-se, analisa-se, reestrutura-se e 

adquirem-se novos conhecimentos que podem vir a ser úteis em situações futuras” 

(Alves, 2013, p. 19). 

Cristopher Day (2004), citando Brubacher et al. (1994), enumera três vantagens 

em refletir: 

1. A prática reflexiva ajuda os professores a libertarem-se de um comportamento 

impulsivo e rotineiro. 

2. A prática reflexiva permite que os professores atuem de uma forma deliberada e 

intencional. 

3. A prática reflexiva reconhece os professores como seres humanos educados, já 

que este é o indicador de uma ação inteligente. (p. 159) 

A estas vantagens, Cristopher Day (2004) acrescenta ainda mais duas: 

4. A prática reflexiva permite que os professores afirmem as suas identidades 

profissionais enquanto agentes de mudança com propósitos morais. 

5. A prática reflexiva é essencial para o autoconhecimento. (p. 159) 

Neste sentido, a prática envolve uma critica da prática, bem como os valores 

inerentes à mesma, sejam eles pessoais, sociais ou institucionais e as implicações que 

estes têm na melhoria dessa prática. 

Durante o estágio supervisionado, foram vários os momentos suscetíveis de 

serem realizadas reflexões, ou seja, a observação, a planificação e prática educativa, 

estiveram sempre dependentes de pensamentos reflexivos. O resultado originado por 

estes momentos reflexivos, foi sendo percetível nas mudanças de determinadas 

práticas, tanto na planificação como na lecionação.  

Também o processo de avaliação é constituído por vários momentos de reflexão. 

O professor tem de refletir sobre os objetivos que são pretendidos avaliar, sobre a 

estrutura das ferramentas que serão utilizadas para realizar a avaliação e sobre os 

exercícios que a mesma irá conter. Depois deste processo, o professor deverá ainda 

refletir sobre os processos de correção e classificação, o valor que cada exercício terá 

na avaliação global e os critérios específicos de cada um dos exercícios, bem como os 

procedimentos utilizados para classificar, ou seja, a avaliação é um processo que 

envolve muita reflexão e muito conhecimento científico. 
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A reflexão foi também ela muito importante durante o projeto de investigação. A 

metodologia de investigação-ação, é todo ela dependente da reflexão que é realizada 

na observação, na criação dos materiais utilizados e na análise dos dados. John Elliot 

(1997), vai ainda mais longe ao afirmar que a “investigação-ação envolve 

necessariamente os participantes na autorreflexão sobre a sua situação, como parceiros 

ativos na investigação. Os relatos dos diálogos com os participantes sobre as 

interpretações e explicações que surgem da investigação devem fazer parte de qualquer 

relatório de investigação-ação” (p. 27). Por outras palavras, a reflexão não é só efetuada 

pelo investigador, os restantes participantes podem e devem também eles realizar 

reflexões que contribuam para a investigação. Neste sentido, foram várias as reflecções 

realizadas em conjunto com as pessoas envolvidas no processo de estágio, professora 

cooperante, supervisora, colegas de mestrado, colegas de profissão, entre outros. 

Todas as reflexões tiveram a sua importância, independentemente do momento e 

objetivo, tiveram sempre o propósito de procurar respostas para as inquietações, críticas 

e desafios suscitados. 

Importa também referir que o ato de refletir, por si só não resolve todos os 

problemas, “um professor reflexivo vale mais que o inverso, sabendo-se que não basta 

saber refletir para se tornar um profissional reflexivo” (Ramalho, Ferrer & Perrenoud, 

2003, p. 123). Isto significa que o professor não deverá basear o seu conhecimento só 

na experiência e no bom senso, existe também uma necessidade de regular o 

autoconhecimento. Esta regulação passa pela confrontação dos conhecimentos 

reflexivos com os conhecimentos científicos. Em suma significa que, a reflexão não é 

uma alternativa, mas sim um complemento importante à prática profissional. 

 

2. A disciplina de Formação Musical 

A Formação Musical, designação pela qual é identificada atualmente a disciplina, 

não teve desde sempre esta denominação. A par da denominação, também os seus 

objetivos e conteúdos foram sofrendo várias transformações ao longo da sua história.  

Nas palavras de Fátima Pedroso (2004), ela é identificada como a “herdeira das antigas 

disciplinas de Rudimentos e Solfejo, cujos objetivos principais eram o domínio da leitura 

e escrita musical” (p.5).  

Não sendo o objetivo principal deste trabalho explorar aprofundadamente o 

percurso histórico da disciplina, será apenas descrito o seu desenvolvimento, a partir do 
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ano de 1934. Esta data foi escolhida não só pelo contexto histórico a nível mundial, mas 

também pelas importantes alterações realizadas pelo estado português ao ensino da 

música. Assim, no decreto-lei n.º 23:577 de 1934 do Ministério da Instrução Pública e 

publicado em Diário da República, são estabelecidas diretrizes importantes para a 

disciplina. 

Tornando-se indispensável desenvolver e completar, em harmonia com as 

exigências da moderna pedagogia da música, o ensino do solfejo no 

Conservatório Nacional. (…) 

Artigo 1.º O ensino do solfejo, no Conservatório Nacional, passa a ser ministrado 

em três anos, ensinando-se nos dois primeiros o solfejo entoado e sendo o terceiro 

ano especialmente consagrado à leitura rítmica e ao ditado musical. (p. 234) 

Este curso de solfejo manteve-se inalterado até 1966, ano em que o 

Conservatório Nacional realiza uma reforma da secção de música, passando a disciplina 

de Solfejo para a duração de 5 anos. A partir do ano letivo de 1970 / 1971, passou a ser 

designada de Educação Musical e tinha a duração de 6 anos. Este regime de 

experiência pedagógica foi homologado pela Portaria n.º 370/98, de 29 de junho. 

Uma das importantes alterações ocorreu com a entrada em vigor do Decreto-lei 

310/83, de 1 de julho, passando os conservatórios a ser escolas básicas e secundarias 

do ensino oficial ou particular e a funcionar no regime de integração ou articulação. Os 

cursos superiores do Conservatório passaram para as escolas superiores de música. 

Com o Despacho n.º 65/SERE/90 faz-se a conversão de 6 para 8 anos na disciplina de 

Formação Musical, mantendo-se esta organização do curso básico e secundário até à 

atualidade. 

Como se pode verificar pela consulta dos documentos referidos, a Formação 

Musical, na sua génese, teve funções muito estritas e com objetivos voltados sobretudo 

para o desenvolvimento da leitura (solfejo). Ao longo dos anos as suas funções e 

conteúdos abrangidos foram sofrendo alterações que lhes atribuíram uma maior 

relevância na construção da pessoa não só como músico profissional, mas também 

como pessoa instruída musicalmente. Fruto do desenvolvimento que a disciplina tem 

sofrido ao longo dos últimos anos, no contexto atual, é lhe atribuída dupla função: 

“formação básica de futuros músicos (no sentido profissional) e formação de músicos 

amadores e/ou públicos” (Pedroso, 2004, p. 5). Deste modo, é importante que a 

Formação Musical continue a construir uma imagem diferente daquela que tinha na sua 

génese, uma imagem em linha com a sociedade atual, focada na transmissão de um 

“conhecimento musical lato, analítico, reflexivo, criativo, crítico” (ibidem, p. 16).  
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Segundo Fátima Pedroso (2004), a Formação Musical necessita de estabelecer 

uma maior proximidade com as diversas áreas do saber, a aprendizagem para a 

compreensão, a utilização de situações e problemas práticos, relacionados com a vida 

real, dando aos alunos a possibilidade de criarem e desenvolverem os seus 

conhecimentos, bem como a aquisição de um sentido critico e consciente da 

multiculturalidade do mundo e o respeito pelas diferentes formas de viver. 

A forma como as tarefas ou atividades são abordadas nas aulas é também um 

aspeto que tem sofrido algumas mudanças, isto porque o conceito que está enraizado 

é o de que a “aula de FM é tradicionalmente constituída por um conjunto de atividades 

mais ou menos fixas – ditados, leituras, entoações, conceitos de Teoria Musical, ... – 

que se vão repetindo aula após aula” (ibidem, p. 7). Hoje em dia, a disciplina não é vista 

só com o propósito de preparar os alunos para executarem um instrumento, mas sim de 

prepará-los também para serem ouvintes e críticos ativos dos mais diversos contextos 

artísticos e culturais. 

A nível curricular, a disciplina de Formação Musical é lecionada nas escolas de 

Ensino Artístico Especializado, essencialmente presente nos Conservatórios e 

Academias. Nos últimos anos, este tipo de ensino tem sofrido um forte “desenvolvimento 

curricular”, aquilo que ainda há pouco tempo era designado por alguns como “lógica da 

adição” simplesmente porque a lógica era “adicionar um número de disciplinas do ensino 

especializado da música a um outro número de disciplinas do plano de estudos do 

chamado ensino regular. Com mais ou menos ajustamentos nas cargas horárias de 

algumas disciplinas para que tudo se «encaixe» no que se considera ser um «horário 

semanal suportável ou aceitável»” (Fernandes & Paz, 2008, p. 2 - 4). Hoje em dia, 

usufrui já de uma organização mais elaborada e refletida, procurando uma estabilização 

e uniformização do currículo e da disciplina. A reforma, ocorrida no ano letivo de 1970 / 

1971, apesar da importância que teve na regularização do ensino da música, deixou a 

disciplina desprovida de documentos orientadores que pudessem regular as suas 

práticas no ensino vocacional. Isto originou que as várias escolas artísticas adotassem, 

de forma relativamente livre, os programas das disciplinas. A Formação Musical, 

também fez parte das disciplinas que, ao longo dos anos, foi adaptando o seu programa 

de uma forma quase livre, pondo em evidência a falta de organização das entidades 

políticas em relação ao ensino artístico. Apesar de terem sido feitas alterações no 

sentido de regularem os programas, principalmente através do paralelismo pedagógico 

entre as escolas públicas e as escolas do ensino privado e cooperativo, ou seja, “estão 

ligadas pedagogicamente aos estabelecimentos oficiais e todos têm como modelo os 
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planos de estudo e programas do Conservatório Nacional” (Decreto-Lei n.º 310/83, p. 

2387), alguns autores defendem que, na prática, continua a não existir uma efetiva 

organização dos programas, mas que, de certo modo, até se “viva efetivamente num 

regime de autonomia pedagógica e não em regime de paralelismo pedagógico, como é 

legalmente pressuposto” (Gomes, 2000, p. 133). 

A resolução de alguns problemas que ainda residem no ensino artístico da 

música e, em particular, na disciplina de Formação Musical, corroboram a necessidade 

de se continuar a refletir sobre eles, em benefício da valorização da formação do aluno. 

Existe cada vez mais o consenso de que a Formação Musical, além de proporcionar aos 

alunos as devidas competências musicais que lhes deem bases para uma prática 

instrumental de qualidade, deve ter também a função de transmitir um entendimento 

musical cada vez mais global e que os leve a “compreender a música que ouvem e que 

escrevem; a compreender a música que veem e que leem – e entenda-se ler música na 

sua forma entoada” (Gomes, 2016, p. 11). 

  O programa da disciplina pode ser descrito e dividido em três grandes partes. 

Uma das partes centra-se nas questões teóricas da disciplina sobre a notação musical, 

como, por exemplo, a construção de escalas, de acordes, simbolismos da notação 

musical, entre outros. Apesar de atualmente estes conteúdos estar bastante presentes 

nos programas curriculares da disciplina de Formação Musical, é possível encontrar 

autores que não concordam com essa visão.  Priest (1993), citado por Fátima Pedroso 

(2004), “defende que a notação deve ter um caráter não obrigatório de apoio ao treino 

auditivo” (p. 9). Uma aprendizagem que se baseie apenas na interpretação do código 

musical escrito pode privar o aluno de adquirir uma consciência mais profunda sobre 

outras particularidades musicais, como o timbre, a harmonia, a agógica, as dinâmicas, 

etc. “Sendo inegável que o domínio do código musical escrito é fundamental no âmbito 

da música erudita ocidental, a literacia musical não pode ser entendida apenas com 

base nele” (ibidem, p. 9). 

Um outro segmento da Formação Musical preocupa-se com o desenvolvimento 

auditivo do aluno. Entenda-se por desenvolvimento auditivo a capacidade de os alunos 

ouvirem uma sequência sonora e conseguirem reproduzi-la, identificá-la ou transcrevê-

la para notação musical. Uma prática comum são, por exemplo, os ditados rítmicos, 

melódicos, acordes e escalas. Para um vasto leque de autores e pedagogos, o 

desenvolvimento auditivo é essencial para um adequado ensino da música. Citando 

Fátima Pedroso (2004), “um dos aspetos centrais da disciplina de FM é a educação do 

ouvido, isto é, o desenvolvimento das capacidades de identificação e escrita dos sons 
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musicais ouvidos, bem como a capacidade de imaginar/ouvir os sons/estruturas sonoras 

escritos” (p. 8). A última parte é definida como a componente oral da disciplina, ou seja, 

o aluno deverá ser capaz de realizar a leitura rítmica, solfejada ou entoada. 

As metodologias utilizadas para o ensino da Formação Musical são muito 

diversificadas, resultado de diferentes visões e contextos. Por norma numa sala de 

Formação Musical existe um piano, instrumento que desde sempre foi importante para 

o ensino da Formação Musical. No passado, este seria provavelmente, o instrumento 

mais completo e versátil que um professor poderia ter numa sala de aula. Porém, na 

atualidade, é possível adquirir uma série de ferramentas tecnológicas que permitem ao 

professor recriar/reproduzir sonoridades, timbres, formações, etc. Citando Lécio Ribeiro 

(2015), qual a necessidade “de utilizar apenas exercícios ao piano, quando na 

atualidade existe uma variedade imensa de ficheiros áudio de diferentes obras/estilos e 

interpretes?” (p. 32). De facto, o aparecimento de novas tecnologias relacionadas, com 

a produção sonora, vieram abrir um novo mundo de possibilidades para o ensino da 

Formação Musical. Carneiro (2014), cintando Brown (2007), afirma que “atualmente 

professor e alunos podem trabalhar o som de uma forma mais facilitada: através da 

produção e gravação de som; através da integração do som com imagens e vídeo; 

através da integração de som, imagens e vídeo em apresentações multimédia, etc” (p. 

44). Neste sentido é importante que o professor reflita sobre a utilização deste tipo de 

ferramentas e sobre as vantagens na sua utilização. “Os recursos digitais disponíveis 

que permitem recorrer a uma variedade estilística existente poderá ser um fator 

motivacional para a aprendizagem musical e, no que se refere à Formação Musical, 

pode ser um motivo de maior concentração e empenho” (Ribeiro, 2015, p. 32). Também 

Hermano Carneiro (2014, p. 44) afirma que, com “a utilização de recursos tecnológicos 

dentro e fora da sala de aula, verifica-se que o paradigma de ensino e de aprendizagem 

musical pode ir além dos modelos mais tradicionais” (p.44).  

 

3. A disciplina de Formação Musical na Academia de Música de Costa 

Cabral 

Os alunos que frequentem a AMCC têm ao seu dispor vários cursos do ensino 

artístico especializado de música, distribuídos pelos regimes integrado, articulado, 

supletivo e ainda um curso profissional de instrumentista. Em todos eles, os alunos têm 

presente a disciplina de Formação Musical, desde os cursos de 2.º ciclo do ensino 

básico até aos cursos secundários. Isto significa que um aluno que frequente a AMCC, 
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desde o 1.º grau até completar o secundário, fará um percurso de oito anos sempre com 

a disciplina de formação Musical presente no currículo escolar. 

A disciplina de Formação Musical explora quatro domínios fundamentais na 

formação do estudante de música: ritmo, melodia, harmonia e teoria musical. Ao 

nível do ritmo, é explorada a sensibilidade rítmica, que comporta em si, a 

sensação de pulsação e a capacidade de execução de motivos e frases rítmicas, 

assim como o reconhecimento auditivo de elementos rítmicos. Ao nível da 

melodia, é desenvolvido o ouvido musical, a acuidade auditiva, a audição interior 

e a afinação, devendo o aluno aprender a reconhecer auditivamente um contorno 

melódico e a distância entre diferentes alturas sonoras, assim como entoar uma 

linha melódica e diferentes distâncias sonoras. Ao nível da harmonia, é 

explorada a capacidade de perceção auditiva do desenvolvimento harmónico de 

uma obra musical e o reconhecimento dos respetivos elementos utilizados na 

elaboração da mesma. Ao nível da teoria musical, é realizada uma exposição e 

respetiva aplicação de conceitos e regras que sustentam os fundamentos da 

criação musical, aplicados em diferentes sistemas de composição abordados ao 

longo da história da música. (Projeto Educativo AMCC 2019-2022, 2019, p.46) 

Para todos os cursos, existe uma carga horária mínima semanal de Formação 

Musical que a escola deve disponibilizar, podendo, em alguns dos casos, ser aumentada 

devido à autonomia pedagógica que é concedida às escolas, dando-lhes, assim, a 

possibilidade de estruturarem o seu currículo escolar dentro dos limites estabelecidos 

por lei. Esta autonomia está contemplada no Artigo 37.º do Decreto-Lei nº 152/2013 de 

04 de novembro de 2013. 

1 - A autonomia pedagógica consiste no direito reconhecido às escolas de tomar 

decisões próprias nos domínios da organização e funcionamento pedagógicos, 

designadamente da oferta formativa, da gestão de currículos, programas e 

atividades educativas, da avaliação, orientação e acompanhamento dos alunos, 

constituição de turmas, gestão dos espaços e tempos escolares e da gestão do 

pessoal docente. (p. 6349) 

As turmas frequentadas no âmbito da Prática de Ensino Supervisionado 

correspondem ao nível de 2.º grau (2.º ciclo) e de 6.º grau (secundário) e, por esse 

motivo, apenas será realizada uma análise aos planos curriculares dos ciclos de ensino 

correspondentes. 
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No 2.º ciclo (regime integrado), a carga horária semanal na disciplina de 

Formação Musical é de 135 minutos8, o que corresponde a três tempos letivos de 45 

minutos cada. No caso da turma, onde foi realizada o estágio supervisionado (2.º grau), 

a carga horária estava distribuída por um bloco de 90 minutos à terça-feira e um bloco 

de 45 minutos à quarta-feira. A aula de 45 minutos tinha a particularidade de ser apenas 

frequentada por metade da turma, ou seja, existiam dois tempos de 45 minutos, mas os 

alunos tinham por obrigação apenas frequentar um deles. Esta necessidade de dividir a 

turma em dois turnos surgiu da dificuldade sentida pela professora em dar um 

acompanhamento mais próximo aos alunos. Trata-se de uma turma com 25 alunos e, 

por isso, a redução do número de alunos em metade durante um dos tempos letivos 

possibilita que a professora consiga acompanhar os alunos de uma forma mais próxima 

e individualizada. 

No secundário (regime supletivo), a carga horária da disciplina de Formação 

Musical é mais reduzida, estando contemplados 90 minutos. Na turma do 6.º grau do 

regime supletivo da AMCC, este tempo era lecionado num único bloco de 90 minutos. 

A nível curricular, as turmas são orientadas pelas matrizes curriculares presentes 

na escola (consultar os anexos). Estas matrizes foram elaboradas pelo departamento 

de Formação Musical, seguindo os princípios orientadores que regulam o ensino 

especializado de música e o paralelismo curricular com as escolas públicas. 

Não tendo a escola adotado um manual ou sebenta da disciplina que propusesse 

formas e estratégias para gerir estes princípios orientadores, o professor tem alguma 

liberdade para gerir e explorar os conteúdos programáticos. Contudo, ao longo do 

estágio, foi percetível que os professores de Formação Musical comunicavam 

regularmente entre si de forma informal, com o intuito de procurarem soluções para os 

diversos problemas e desafios que pudessem surgir ao longo ano letivo. 

  A avaliação dos alunos é realizada de acordo com os critérios definidos em 

Conselho Pedagógico, contemplando, em qualquer caso, as dimensões do «saber 

fazer» e do «saber estar», mas em diferentes proporções consoante o nível de ensino 

em questão. Esta avaliação à disciplina é orientada por dois documentos principais em 

vigor na escola: um documento geral, que é transversal a todas as disciplinas e que 

define os critérios de avaliação gerais e específicos comuns a todas as disciplinas, e um 

documento que define os critérios mais específicos da disciplina de Formação Musical. 

 
8 Fonte: Projeto Educativo AMCC 2019-2022 
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PARTE III – PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 
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1. Preâmbulo 

 

A constante procura da excelência por parte do docente no que diz respeito ao 

seu profissionalismo é um aspeto exigido pela atividade docente, não só porque a 

sociedade espera isso do professor, mas também porque este tem o dever perante o 

aluno, de ser o mais competente possível na sua missão. Assim, é importante não 

encarar a investigação como uma situação pontual, mas sim como uma prescrição 

diária. Esta procura pela excelência profissional poderá contribuir significativamente 

para o sucesso dos alunos, para o bom ambiente da sala de aula e para a construção 

de uma relação de empatia entre professor e aluno. Quando um docente busca 

diariamente ser melhor, o mesmo procura novas soluções, moderniza-se e acompanha 

as mudanças geracionais “os futuros educadores e professores devem educar 

investigando e investigar educando, e onde a ação educativa envolve a confluência de 

saberes disciplinares e educacionais, experienciais e teóricos, substantivos e 

processuais” (Vieira, 2013, p. 2644). 

Em relação à investigação, importa esclarecer que a mesma incidiu sobre os 

momentos de avaliação sumativa, realizados no final de cada período. O primeiro 

desafio consistiu em compreender a estrutura da prova que avalia a oralidade na 

disciplina de Formação Musical e qual a sua flexibilidade de conceção (através da 

análise de provas realizadas nos anos anteriores). Neste sentido, a colaboração da 

professora cooperante foi muito importante, porque, através da sua experiência foi 

possível entender o tipo de estruturação utilizada e quais os princípios implícitos na 

criação de cada um dos exercícios. Desta forma, surgiu o segundo desafio, a criação de 

uma investigação que testasse alguns métodos de classificação. No final, é pretendido 

cruzar os resultados obtidos, com os resultados do modelo utilizado pela professora 

cooperante. O apoio dado pela professora cooperante, sobretudo através da sua 

experiência e da sua opinião pessoal, foi um contributo muito importante para o 

desenvolvimento da investigação. 

Objetivos 

A investigação teve como objetivo testar diferentes processos de classificação, 

aferindo as implicações subjacentes às classificações finais das provas. Assim, através 

do cruzamento de dados, torna-se importante refletir sobre os fatores implícitos no 

processo de avaliação, em concreto na prova que avalia a oralidade da disciplina. Deste 

modo, através da criação e análise destes métodos classificativos, é possível definir o 

seu valor educativo. Esta investigação tem também como objetivo contribuir para a 
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busca da excelência profissional por parte do professor de Formação Musical, refletindo 

e contribuindo para a construção da disciplina, e concomitantemente, apresentar um 

contributo reflexivo para a procura de uma avaliação oral, também ela reflexiva, 

metódica e credível. 

 

2. A avaliação das aprendizagens – breves considerações 

Conceito de avaliação 

Consultando o dicionário, verifica-se que o ato de avaliar significa “determinar o 

valor de; compreender; apreciar, prezar”9. Já Maria Roldão (2005) define o ato de avaliar 

como um “conjunto organizado de processos que visam o acompanhamento regulador 

de qualquer aprendizagem pretendida, e que incorporam, por isso mesmo a verificação 

da sua consecução” (p. 41). Estas definições retratam o ato de avaliar de uma forma 

generalizada, ou seja, é o tipo de avaliação que pode surgir na prática social ou 

institucional. Contudo, o presente objetivo é compreender o significado de avaliação das 

competências, conceito associado à classificação e aprendizagem de saberes. Deste 

modo, José Pacheco (2001) designa este ato de avaliar, utilizando um significado mais 

usual de avaliação, dizendo que “é dar notas, atribuir uma classificação, integrada numa 

escala, equivalendo a medida” (p. 129). Já Lieberman e Miller (1990) afirmam que “a 

avaliação não é um julgamento, mas sim algo que permite registar o progresso dos 

alunos ao longo do tempo” (p. 12). 

 

Função da avaliação 

Importa também compreender qual a sua função. Deste modo, Jean Cardinet 

(1993) identifica três funções primordiais da avaliação, regular, orientar e certificar. A 

compreensão das três funções revela-se de elevada importância, no sentido de que só 

é possível aperfeiçoar os instrumentos de avaliação, através dessa compreensão. Em 

sentido contrário, confundir estas três funções pode gerar dificuldades na atribuição de 

notas.  

 
9 "avaliar", in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, 

https://dicionario.priberam.org/avaliar [consultado em 17-10-2019]. 
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Quando pensamos no processo ensino, na sua forma mais comum, um dos 

conceitos que assumimos fazer parte do seu processo normal é a avaliação. Apesar 

deste consentimento comum, devemos ter algumas cautelas para que a mesma não 

seja desvalorizada nem banalizada.  

Não querendo examinar detalhadamente a definição de currículo escolar, será, 

porém, necessário entender a sua ligação com o conceito de avaliação. Lemos, Neves, 

Campos, Conceição & Alaiz (1993), dizem-nos que o currículo escolar 

não é, no entanto, ao contrário do entendimento que se foi generalizando em 

Portugal, uma simples lista das disciplinas e, dentro desta, das matérias e temas 

que, pressupostamente, deverão ser ensinados aos alunos. E muito menos no 

contexto de uma escola que deverá educar para a cidadania e para os valores e 

não somente para o saber académico clássico. Ele inclui as formas de fazer, os 

contextos e processos criados e organizados para a aprendizagem. (p. 14) 

Assim, o currículo é entendido como sendo um mecanismo de organização e 

orientação do processo de ensino. Todavia, importa também compreender de que forma 

é construído e quem tem esse poder de decisão. Nesse sentido, José Pacheco (2001) 

diz que “o currículo é visto como uma construção múltipla, com decisões por parte da 

administração central, das escolas e dos professores, dos encarregados de educação, 

etc., prevalecendo uma perspetiva de adaptação ao contexto escolar” (p.140). 

A avaliação, estando ela inserida nos processos de aprendizagem, tem uma 

ampla relevância nas mudanças curriculares. Desta forma, determinados autores 

“defendem que as grandes mudanças curriculares modernas se fazem mais através da 

alteração dos sistemas de avaliação do que de outros aspetos formais do currículo” 

(Lemos, Neves, Campos, Conceição, & Alaiz, 1993, p. 14). Como tal, é percetível a 

importância que a mesma tem junto de toda a comunidade escolar e a sua significação 

nas questões curriculares. De modo a ser compreensível a importância que o currículo 

tem na comunidade escolar, Lemos, et al. (1993) indicam que, durante o processo de 

avaliação, surgem várias questões que são de elevada importância para todos os 

intervenientes (alunos, professores, pais, etc.), como, por exemplo, a capacidade de 

aprender e realizar, as expetativas, o sistema de valores, etc., ou seja, questões ligadas 

às razões da vida. 

Desta forma, torna-se essencial que o professor tenha a perceção correta da 

importância da avaliação e da forma como a mesma deve ser realizada. A sua utilização 

deve, essencialmente, ser fundamentada e seguir conceitos lógicos e o professor deve 
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compreender os motivos da sua utilização e saber justificar os procedimentos a utilizar. 

Assim, o objetivo da avaliação deve ser claro, para que todo o processo inerente a ela 

seja realizado de forma orientada e objetiva. Para isso, “é necessário que o avaliador 

conheça o motivo e o objeto da avaliação, de modo a que possa definir os objetivos da 

avaliação” (Monteiro & Fragoso, 2005, p. 905).  

 Contudo, torna-se importante, primeiramente compreender qual o significado do 

objetivo da avaliação. Citando Damas & Ketele (1985), 

pode pois dizer-se que, à partida, o objetivo da avaliação é o de tomar uma 

decisão, decisão que se inscreve, a maior parte das vezes, no quadro da 

realização de um objeto mais global. (…) A decisão de continuar a aprendizagem 

ou de trazer um ensinamento corretivo constitui o objetivo preciso da avaliação. 

(p.14) 

Deste modo, significa que a decisão só é tomada, porque existe um objetivo 

educativo. Neste seguimento lógico, deparamo-nos ainda com a necessidade de 

identificar os critérios de avaliação, critérios estes que fornecerão informações 

importantes, que permitem ao professor perceber de que forma e se os objetivos 

propostos estão a ser alcançados.  

 

Critérios de avaliação 

Os “critérios em que a avaliação se baseia, devendo estes ser construídos sobre 

índices válidos, que permitam fazer uma apreciação da realização do objetivo a avaliar” 

(Monteiro & Fragoso, 2005, p. 905). No entanto, ainda antes de se definirem, importa 

também compreender o significado de critério de avaliação. Nas palavras de José 

Pacheco (2001), um critério de avaliação é  

uma norma com os indicadores e a regra de correspondência em que se dá a 

intersecção entre um aspeto dado e um elemento de contraste, de modo a 

suscitar uma valorização por parte do respondente e que pode variar de positivo 

a negativo ou de aceitável a inaceitável, etc. (p. 135) 

 Por outras palavras, são referências que definem os limites do valor atribuído a 

um determinado parâmetro. Geralmente são utilizados como critérios de correção, 

permitindo ao corretor saber o que deve procurar na resposta. 
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A utilização destes critérios de avaliação permite realizar uma recolha de dados, 

que possibilita a formulação de juízos e, assim, tomar decisões, em consequência 

desses juízos. Tenbrink afirma, em Barreira & Pinto (2006), que este processo de obter 

informação, de formulação de juízos e de tomada de decisões assenta num modelo de 

três fases, cujas componentes são: “preparação - disposição para avaliar; recolha de 

dados - obtenção da informação e avaliação - formulação de juízos e tomada de 

decisões; recolha de informação, juízo de valor e tomada de decisão são assim 

considerados vetores principais no conceito de avaliação” (p. 4). 

 

Avaliação sumativa 

Identificados os vetores principais no conceito de avaliação, as questões 

convergem no tipo de avaliação a utilizar. Deste modo, destacam-se dois modelos que 

têm sido largamente discutidos, tanto pelas sociedades como pelos órgãos de gestão 

da educação, “avaliação formativa e a avaliação sumativa ou, se quisermos, entre a 

avaliação para as aprendizagens e a avaliação das aprendizagens” (Fernandes, 2007b, 

p. 266).  

A avaliação sumativa define-se por ser uma avaliação centrada no momento 

avaliativo e no seu ato de englobar as aprendizagens. Maria de Lurdes Pinhal (2000) 

esclarece que a avaliação sumativa conste num balanço global do que o aluno 

aprendeu. Ela deve retratar um resumo das aprendizagens realizadas ao longo do 

período, podendo conter conhecimentos, competências, capacidades e atitudes do 

aluno. Também Lucie Ribeiro (1994) afirma que corresponde “a um balanço final, a uma 

visão de conjunto relativamente a um todo sobre que, até aí, só haviam sido feitos juízos 

parcelares” (p. 89). Deste modo, só faz sentido realizar-se, após um segmento longo de 

aprendizagens. Daí também referir-se, que o teste sumativo pode ser definido como um 

“balanço que incide sobre uma área vasta de matéria” (Ribeiro, 1994, p. 91), ou seja, é 

um teste em que as perguntas percorrem vários objetivos e temas. Este tipo de 

avaliação é, na sua forma mais comum, também conhecida como exame ou teste. Neste 

sentido, José Pacheco (1998) acrescenta ainda que,  

do conjunto de procedimentos de avaliação, que são utilizados pelo professor 

para avaliar os alunos, o teste sumativo (por norma, dois por período), 

acompanhado da aula de revisões e da aula de correção, marca de modo 

significativo o tempo escolar, transformando a avaliação num ritual cíclico entre 

o momento de aprendizagem e o momento da avaliação. E esta cadência rítmica 



43 

 

é repetida ao longo de três períodos, ocupando as tarefas de avaliação cerca de 

20% das tarefas totais do ensino aprendizagem. (p. 120) 

Certamente que muitos se identificam com o que este autor refere, as palavras 

«sai para o teste» são provavelmente identificadas por todos aqueles que frequentaram 

o ensino escolar nos últimos anos. Isto significa que a avaliação sumativa representa 

uma parte significativa da avaliação que hoje em dia se pratica nas escolas nacionais. 

Veja-se, por exemplo, o que menciona o Despacho Normativo n.º 3-A/2019 que 

regulamenta as provas de avaliação externa e as provas de equivalência à frequência 

dos ensinos básico e secundário, ou  também do Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 de julho, 

que se encontra ainda em vigor, que diz que “os processos de avaliação interna serão 

acompanhados de provas e exames de forma a permitir a obtenção de resultados fiáveis 

sobre a aprendizagem, fornecendo indicadores da consecução das metas curriculares 

e dos conteúdos disciplinares definidos para cada disciplina.” Corroborando essa 

posição e indo ainda mais longe, Cipriano Luckesi (2006) argumenta que “o exercício 

pedagógico escolar é atravessado mais por uma pedagogia do exame que por uma 

pedagogia do ensino-aprendizagem” (p. 18). Também neste sentido, Maria Roldão 

(2005) afirma que 

o sistema instalado, em que a avaliação se associava – e continua a associar – 

largamente ao teste ou aos testes finais de um ciclo de «matéria», com o fim 

«sumativo» de ver o que os alunos tinham aprendido, para operacionalizar a sua 

certificação em termos da nota ou classificação, continua a ser o esquema 

efetivo de avaliação predominante. (p. 43) 

Apesar de determinados autores e também órgãos reguladores do ensino 

nacional continuarem a defender a necessidade da existência deste tipo de avaliação, 

outros não vislumbram o mesmo tipo de utilidade nela. Tome-se, como exemplo, o que 

afirma Lucie Ribeiro (1994) sobre a avaliação sumativa, ao dizer que, “pelo facto de ter 

lugar no final de um processo de ensino-aprendizagem, já nada remedeia e para nada 

serve” (p. 89). 

 

Avaliação formativa 

Ao realizar-se uma análise à evolução do conceito de avaliação ao longo dos 

últimos anos, verifica-se que tem havido uma constante variação do peso da avaliação 

sumativa e da avaliação formativa no sistema educativo português. Mesmo admitindo a 
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possibilidade de existir alguma concordância com os autores mencionados 

anteriormente e que a avaliação sumativa ainda tem um peso significativo no nosso 

sistema educativo, também não é menos verdade que tem havido uma tendência, por 

parte dos órgãos de gestão do ensino nacional, de passarem a mensagem de que o 

sistema de avaliação nacional pretende valorizar a avaliação formativa. Nesta linha de 

pensamento, Domingos Fernandes (2007a) afirma que 

as normas legais referentes à avaliação das aprendizagens no sistema educativo 

português têm sofrido profundas alterações, particularmente nos últimos 30 

anos. De uma avaliação quase exclusivamente associada à classificação e à 

certificação, passou-se gradualmente para uma avaliação mais associada à 

melhoria e ao desenvolvimento das aprendizagens e do ensino. (p. 588) 

Deste modo, ao analisarmos alguma da legislação educativa portuguesa que foi 

produzida nos últimos anos, encontramos várias referências à avaliação formativa, por 

exemplo, Decreto-Lei n.º 6/2001 de 18 de Janeiro, Despacho Normativo n.º 30/2001 de 

19 de Julho, Decreto-Lei n.º 74/2004 de 26 de Março, Portaria n.º 550-A/2004 de 21 de 

Maio; Portaria n.º 550-D/2004 de 21 de Maio, Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 de julho e 

Portaria n.º 243/2012, de 10 de agosto. 

Averiguemos, por exemplo, o que diz o Decreto-Lei n.º 17/2016 de 4 de abril.  

No quadro deste processo, consolidou-se a evidência de que o modelo a adotar 

teria de ter subjacente um conjunto de pressupostos, nomeadamente que as 

dinâmicas de avaliação visam a melhoria das aprendizagens e o sucesso escolar 

dos alunos, que a avaliação contínua deve ser o instrumento por excelência da 

avaliação interna. (p. 1123) 

Importa antes de mais esclarecer que “a avaliação continua mais não é do que 

uma avaliação formativa permanente” (Ribeiro, 1994, p. 84). Assim sendo, a avaliação 

contínua, referida neste decreto-lei, diz-nos que os órgãos superiores de gestão 

educativa remetem para as escolas a responsabilidade de privilegiar este tipo de 

avaliação em detrimento de outras, na sua avaliação interna. Ora, se existe esta clara 

vontade de valorizar este tipo de avaliação, significa que aos olhos destes órgãos de 

gestão existem vantagens na utilização da mesma. O que significa então avaliação 

formativa? Segundo Maria de Lurdes Pinhal (2000), a principal função da avaliação 

formativa é a regulação do processo ensino-aprendizagem, ou seja, procura-se 

constantemente adaptar esse processo à realidade da turma, do aluno, do professor e 

dos recursos. Por outras palavras, “o professor avalia o trabalho do aluno de uma forma 
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continua e o aluno progride a ritmo normal e sente-se entusiasmado com o seu próprio 

êxito” (Munício, 1971, p. 11). Mesmo no caso de situações em que o aluno não está a 

conseguir realizar o trabalho com sucesso, a avaliação contínua permite-lhe evitar 

possíveis erros, “concentrando o seu esforço nas dificuldades que não tenha 

conseguido atingir” (ibidem, p. 11). 

Ainda neste sentido, Gomes, Osório, & Valente (2017) argumentam que esta 

avaliação coloca-se ao serviço da aprendizagem do aluno, através da criação de uma 

prática dinâmica na organização do trabalho, em que tem como prossuposto central um 

feedback contínuo. 

Importa também referir que o professor deve ter presente cinco aplicações 

imediatas da avaliação contínua: 

1 – Como instrumento para a qualificação das atividades escolares. 

2 – Como meio de promoção dos alunos de um nível a outro. 

3 – Como orientação para que o professor conheça os resultados do seu 

trabalho. 

4 – Como diagnóstico dos problemas individuais dos alunos e gerais de classe. 

5 – Como prognóstico das possibilidades dos alunos no seu trabalho escolar.  

(Munício, 1971, p. 12) 

Portanto, a avaliação formativa privilegia a troca de informação entre o professor 

e o aluno ao longo da aprendizagem. Significa que o professor deverá realizar um 

processo de ensino continuo e adaptativo, ou seja, apesar de o professor poder e dever 

ter um trajeto delineado para o ensino de determinados conteúdos, os mesmos podem 

ser alterados mediante o feedback que o aluno ou a turma vai dando ao longo do 

processo, indo, desta forma, ao encontro das características e das necessidades dos 

alunos. Ferraz, et al. (1994) afirmam que, 

a avaliação é formativa se assegura que os processos de formação se vão 

adequando às características dos alunos, permitindo a adaptação do ensino às 

diferenças individuais. Esta avaliação, ainda que considere os resultados da 

aprendizagem, incide preferencialmente sobre os processos desenvolvidos pelos 

alunos face às tarefas propostas. (p. 1) 

Porém, alguns autores vão ainda mais longe ao mencionarem a forma como os 

alunos, através da troca de informação que é realizada entre o professor e o aluno, 

podem autorregular-se. Como nos sugere Domingos Fernandes (2007b), ao dizer que 

se trata de “uma avaliação interativa e contínua que pressupõe a participação ativa dos 
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alunos, nomeadamente através dos processos de autoavaliação, de autorregulação e 

de autocontrolo” (p. 264). Desta forma, o aluno torna-se numa componente importante 

na construção do processo de avaliação, tendo também ela a função de regular as suas 

próprias aprendizagens. 

 Marinho, Leite, & Fernandes (2013) corroboram também este pensamento, 

afirmando que este processo de autorregulação acontece porque a avaliação está 

centrada nos processos cognitivos do aluno. Por outras palavras, é uma avaliação de 

índole cognitivista, construtivista e/ou sociocultural da aprendizagem. Não interessa só 

recolher informações sobre os resultados do que foi aprendido, importa também que o 

aluno, do ponto de vista interno, processe cognitivamente a informação recolhida pelos 

processos de ensino-aprendizagem e compreenda a sua posição face a isto. 

Assim, significa que pode existir uma autorregulação, ou seja, este processo vai 

exigir do aluno uma maior atividade autoconsciente no processo de avaliação, podendo 

o aluno “tomar consciência das suas dificuldades, mas sobretudo da forma como 

desenvolver a sua aprendizagem e superar as suas dificuldades” (Casanova, 2015, p. 

3). Para que o processo em si seja realizado com verdadeiro sucesso, é necessário 

verificar se determinados fatores estão presentes no processo de avaliação. Jordão 

(1993) enumera alguns desígnios que os alunos, ao longo de um processo estruturador 

e estruturante das aprendizagens, poderão ser capazes de concretizar: 

 

• compreender e definir os aspetos em que vai sendo avaliado; 

• participar ativamente na conceção, organização e aplicação dos instrumentos 

avaliativos; 

• avaliar os próprios instrumentos; 

• avaliar-se em função dos critérios previamente estabelecidos; 

• confrontar a sua avaliação com a avaliação do professor; 

• desenvolver e consolidar competências, atitudes e valores; 

• crescer através de uma avaliação verdadeiramente formadora.  

     (p. 61) 

Alguns autores descrevem mesmo vantagens efetivas na utilização da avaliação 

formativa. Por exemplo, W. James Popham (2011) afirma que “a revisão recente de mais 

de 4.000 investigações mostra claramente que quando a avaliação formativa é 

corretamente implementada na sala de aula, a mesma pode duplicar a velocidade com 

que os alunos aprendem” (p. 2). 
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Avaliação sumativa e avaliação formativa – pontos de ligação 

Ainda assim, é importante esclarecer que apesar dos prós e contras que cada 

tipo de avaliação possa conter, não significa que cada uma delas deva ser utilizada em 

exclusividade, na medida em que alguns autores defendem e enumeram vantagens na 

articulação entre elas. Neste sentido, Domingos Fernandes (2007a) diz-nos que 

(…) os dados recolhidos através da avaliação formativa podem e devem ser 

utilizados pelos professores nas avaliações sumativas que são da sua 

responsabilidade. A avaliação sumativa pode assim tornar‑se uma súmula das 

aprendizagens claramente mais rica, mais inteligente, mais contextualizada e 

mais útil para todos os intervenientes, muito particularmente para os alunos. (p. 

268) 

Toda esta argumentação significa que a avaliação formativa, que acompanha os 

processos de aprendizagem e proporciona informação de qualidade quanto ao 

desenvolvimento dos alunos, não se deve transformar em breves avaliações sumativas. 

Apesar da reconhecida complementaridade entre a avaliação sumativa e formativa, 

devem ser encaradas como medidas distintas e que se realizam em momentos distintos. 

Também Domingos Fernandes (2007b) vê estes dois tipos de avaliação mais numa 

“relação complementar ou numa articulação motivada por razões que não têm a ver com 

a sua natureza intrínseca, mas que, de certo modo, são impostas por imperativos 

relacionados com a referência social que a avaliação não pode contornar” (p. 269). É 

também possível verificar esta linha de pensamento nos decretos-lei referidos 

anteriormente, todos eles mencionam a articulação da avaliação formativa com a 

avaliação sumativa, não mencionando exclusividade nenhuma delas. Vejamos o que diz 

o Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 de julho, no Artigo 3.º (Princípios orientadores): 

e) Reforço da autonomia pedagógica e organizativa das escolas na gestão do 

currículo e uma maior liberdade de escolha de ofertas formativas, no sentido da 

definição de um projeto de desenvolvimento do currículo adequado às 

características próprias e integrado no respetivo projeto educativo; 

l) Promoção do rigor da avaliação, valorizando os resultados escolares 

reforçando a avaliação sumativa externa no ensino básico. (p. 3477) 

Se, por um lado, é dada maior liberdade às escolas para gerir o currículo e, desta 

forma, poderem criar maior oferta formativa, por outro reforçam a valorização da 

avaliação sumativa externa. Isto demonstra a complexidade inerente a este assunto, 
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mostrando-nos também, em simultâneo, a complementaridade que pode existir entre 

estas avaliações. Neste sentido e proferindo uma possível explicação para os órgãos 

de gestão e regulação do sistema educativo optarem por esta complementaridade, 

Domingos Fernandes (2007b) afirma que 

a avaliação formativa está associada a todo o tipo de tomadas de decisão e de 

formas de regulação e de autorregulação que influenciam de forma imediata os 

processos de ensino e aprendizagem, enquanto a avaliação sumativa 

proporciona informação sintetizada que, no fundo, se destina a registar e a tornar 

público o que parece ter sido aprendido pelos alunos. (p. 265) 

Apesar de toda a argumentação que possa ser apresentada sobre o tema, 

existem dois pensamentos que necessitam de estar presentes no processo de 

avaliação. Seja qual for o tipo de avaliação a ser utilizada, é crucial que a mesma 

contribua para a aprendizagem e o desenvolvimento do aluno e que o processo de 

ensino implique que esteja sempre presente a avaliação, independentemente da forma 

que ela possa ter. “A avaliação é uma pedra-de-toque absolutamente central deste 

processo” (Roldão, 2005, p. 46). Citando Norberto Boggino (2009), 

portanto, ensinar implica sempre, avaliar os saberes dos alunos e propor 

estratégias pertinentes, para que os alunos possam, progressivamente, ir 

reestruturando e ressignificando esquemas e conhecimentos e, assim, diminuir 

a distância que separa estes dos conteúdos curriculares. (p. 80) 

 

3. A avaliação na disciplina de Formação Musical 

Como foi possível constatar, durante os momentos de observação realizados no 

estágio supervisionado, na disciplina de Formação Musical, a avaliação dos alunos é 

realizada recorrendo, essencialmente, aos dois tipos de avaliação, formativa e sumativa. 

A avaliação formativa é realizada no decorrer do ano letivo, recorrendo aos 

vários exercícios que são realizados nas aulas. Estes momentos, podem apresentar 

várias configurações. Por exemplo, durante a realização de uma leitura rítmica, pode 

ser pedido a um dos alunos que realize individualmente essa leitura rítmica, ou durante 

a entoação de uma melodia, pode ser pedido a um aluno que cante essa melodia. 

Todavia, este tipo de avaliação também pode ser realizada em conjunto. O importante 

é que o docente consiga obter dados importantes para aferir o desenvolvimento do aluno 

e transmitir até algum feedback ao próprio e ao encarregado de educação. 
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Por outro lado, a avaliação sumativa, conhecida nas escolas como teste ou 

prova, na generalidade das vezes é realizada no final de cada período letivo. Na 

disciplina de Formação Musical, usualmente esta prova é dividida em duas partes, a 

parte escrita e a prova oral. Consequentemente, estas partes são realizadas em dois 

momentos de avaliação, ou seja, sucede que o aluno realiza uma das partes da prova 

numa das aulas e numa outra aula, normalmente na seguinte realiza a outra parte, 

concedendo, assim, tempo ao aluno para se concentrar e praticar o tipo de exercícios 

que irá realizar na prova seguinte. Importa referir que, independentemente do formato 

que a prova possa ter e dos conteúdos que nela possam constar, a avaliação em 

Formação Musical tem como objetivo aferir a capacidade de o aluno codificar o som em 

notação e descodificar a notação em som. 

Na parte escrita, refira-se um exercício que englobe o conteúdo ritmo, a 

realização de ditados rítmicos, que consiste na audição de um ritmo que deverá ser 

identificado e registado pelo aluno. Exercícios que contenham o conteúdo programático 

melodia, o professor poderá realizar ditados de intervalos, melodias, escalas, etc. Para 

a realização deste tipo de exercícios, o professor necessitará de utilizar um instrumento 

melódico (geralmente é utilizado o piano) ou uma ferramenta tecnológica, que possibilite 

ao aluno ouvir a sequência melódica. Para exercícios que contenham o conteúdo 

programático harmonia, poderão ser realizados ditados de acordes ou a identificação 

de progressões harmónicas. Para este género de conteúdo programático existe a 

necessidade de utilizar um instrumento melódico ou uma ferramenta tecnológica. 

Devido à autonomia que os professores da disciplina têm para a criação dos 

exercícios de avaliação, podemos encontrar os mais diversos exercícios neste tipo de 

provas e, por esse motivo, apenas é possível enumerar alguns a título de exemplo. Na 

realização da parte oral da prova, e em relação ao conteúdo programático ritmo, o aluno 

pode encontrar exercícios em que tem de realizar uma leitura rítmica à primeira vista ou 

praticada nas aulas (ver exemplo da figura 2). Para que o aluno seja avaliado em relação 

ao conteúdo programático melodia, o professor pode, por exemplo, criar exercícios de 

entoação em que o aluno deverá cantar um excerto melódico (ver exemplo da figura 3). 

Como exemplo de exercícios que contenham o conteúdo programático harmonia, o 

aluno poderá ter de realizar uma entoação improvisada, tendo como referência uma 

determinada progressão harmónica.  
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Este tipo de prova que avalia a capacidade de oralidade do aluno pode conter 

muita informação importante sobre o desenvolvimento das aprendizagens do aluno. 

Como refere Cardoso (2013), a avaliação oral pode ser uma ferramenta muito útil para 

o professor, pois permite que sejam aferidos os níveis dos conhecimentos de cada aluno 

e que se faça uma reflexão sobre as práticas e a eficácia das mesmas. Contudo, 

também é uma prova muito suscetível a conter subjetividade durante a sua realização. 

Os modelos, geralmente utilizados na classificação das provas de avaliação oral, 

contém muitos fatores de subjetividade, sobretudo, devido ao simples facto de não 

existir um registo físico com a prestação do aluno. 

Uma das características do programa da disciplina de Formação Musical e que 

influencia diretamente a avaliação é o seu fator cumulativo. Tal significa que todas as 

competências que são aprendidas em cada nível/grau implicam o domínio das que as 

precedem, presumindo-se a integração prática das novas competências com as 

anteriores. Todavia, importa também referir que apesar deste valor cumulativo, a 

aprendizagem dos conteúdos é também caracterizada pela sua natureza circular, ou 

seja, os conteúdos estão constantemente a ser alterados e/ou reforçados com nova 

informação. 

Ademais destes conteúdos programáticos já referidos, é possível encontrar 

ainda autores e pedagogos a defender a inclusão de um conteúdo cultural, ou seja, uma 

vertente que valorize o conhecimento global, histórico, social e contextual da música. 

“Torna-se importante a inclusão de uma componente de cultura musical, com o objetivo 

de dar a conhecer o reportório e contribuir para a formação de ouvintes informados e 

esclarecidos” (Gomes, 2016, p. 13). 

 

Figura 2 – Exercício rítmico 

Figura 3 – Exercício melódico 
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4. Projeto de Investigação 

4.1. Metodologia de investigação 

Metodologia 

A investigação foi realizada, recorrendo ao procedimento metodológico de 

investigação-ação. Engel (2015) define este método de investigação afirmando que 

a investigação-ação procura unir a investigação à ação ou prática, isto é, desenvolver o 

conhecimento e a compreensão como parte da prática. É, portanto, uma maneira de se 

fazer pesquisa em situações em que também se é uma pessoa da prática e se deseja 

melhorar a compreensão desta. (p. 6) 

Deste modo, este tipo de investigação pretende atingir a compreensão e a 

explicação de uma determinada atividade, através da prática e com o intuito de a 

melhorar. 

A pesquisa-ação está relacionada com os problemas práticos quotidianos 

experienciados pelos professores, em vez dos problemas teóricos definidos por 

pesquisadores puros no contexto de uma disciplina do conhecimento. Pode ser 

desenvolvida pelos próprios professores ou por alguém em quem eles confiem. (Elliott, 

1997, p. 24) 

Significa que o próprio pesquisador pode fazer parte da prática. Ora, desta forma, 

a investigação-ação interpreta a ocorrência do ponto de vista de quem a pratica, 

podendo ocorrer em simultâneo e em interação com o problema. Neste projeto de 

investigação, foi usada esta metodologia através da observação direta dos alunos a 

realizarem a prova que avalia a oralidade na disciplina de Formação Musical, 

registando-se os dados obtidos da observação em grelhas previamente elaboradas, 

sendo os mesmos analisados posteriormente. Deste modo, trata-se de uma 

investigação de natureza qualitativa.  

Tuckman (2000), de acordo com Bogdan & Biklen (1992), descreve as cinco 

principais características da investigação.  

1. A situação natural constitui a fonte dos dados, sendo o investigador o 

instrumento-chave da recolha de dados; 

2. A sua primeira preocupação é descrever e só secundariamente analisar 

os dados; 

3. A questão fundamental é todo o processo, ou seja, o que aconteceu, 
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bem como o produto e o resultado final; 

4. Os dados são analisados intuitivamente, como se se reunissem, em 

conjunto, todas as partes de um puzzle; 

5. Diz respeito essencialmente ao significado das coisas, ou seja, ao 

“porquê” e ao “o quê”.  

(p. 508) 

Podemos não encontrar todas as características ao longo da investigação, mas 

torna-se importante compreendê-las, devido à sua importância na caracterização deste 

tipo de investigação. 

 

Amostra 

Foi efetuada uma análise aos dados obtidos em três provas de avaliação oral, 

realizadas em uma turma de 2.º grau, do ensino básico - regime integrado. No total 

fizeram parte da investigação 25 alunos. Os dados foram recolhidos por três alunos 

estagiários do curso para a obtenção do grau de Mestre em Ensino da Música – ramo 

Formação Musical - e pela professora cooperante, que realizou a sua normal avaliação 

da prova. As provas eram individuais e tinham a duração média por aluno de 5 min., 

totalizando a duração máxima de 90 min. por turma. 

Apesar de terem participados na investigação 25 alunos da mesma turma, 

apenas iremos tratar e analisar os dados de 16 alunos. Foi necessário realizar esta 

filtragem, devido à existência de determinados fatores que comprometeram os dados 

de alguns alunos, como, por exemplo, terem estado ausentes numa das provas. 

 

Instrumento 

Foram criadas diferentes grelhas de avaliação, tendo por base as estruturas das 

provas, os objetivos de avaliação propostos pela professora cooperante aos alunos e 

as características dos exercícios. Estas grelhas tinham por objetivo obter uma 

classificação final de cada um dos alunos. A grelha utilizada na primeira prova tinha uma 

estrutura muito simples (consultar os anexos), apenas distinguia os exercícios e as 

ponderações para cada um dos exercícios. Na segunda grelha (consultar os anexos) foi 

criada uma divisão dos conteúdos que se pretendem avaliar em cada um dos exercícios 

e as suas respetivas ponderações, ou seja, cada um dos exercícios tinha designado 
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alguns critérios específicos (ritmo, pulsação, afinação, entre outros) com uma 

ponderação. Em termos de estrutura, a terceira grelha é muito idêntica à segunda. A 

diferença podemos encontrá-la numa tabela que foi criada com os descritores (consultar 

os anexos) que definem uma ponderação mais especifica dos critérios, para cada um 

dos conteúdos que constituem os exercícios. Estes descritores possibilitam ao avaliador 

decidir a classificação da avaliação, mediante os itens descritos na tabela e a prestação 

do aluno. 

Foram ainda elaboradas grelhas e gráficos a posteriori, nos quais foram 

cruzados os dados obtidos na investigação. 

Os intervenientes deste estudo serão identificados através de designações 

comuns (professor 1, professor 2,…) e letras (aluno A, aluno B,…). 

 

Procedimentos 

No momento da prova oral, a professora cooperante estava posicionada em 

frente ao piano e na direção do fundo da sala, já o aluno estava na mesa imediatamente 

a seguir à professora, no sentido dela. Os três professores participantes na investigação 

estavam algumas mesas atrás do aluno, longe do seu raio de visão, de forma a não 

perturbar o desenrolar normal da prova e tendo também o cuidado de não terem 

qualquer interferência na prova, ou qualquer tipo de interação com o aluno. Durante a 

prova, a professora cooperante retirava os seus dados referentes à avaliação do aluno 

e os estagiários faziam também a sua avaliação com base nas grelhas propostas para 

cada uma das provas, onde registavam também os dados obtidos. Importa também 

referir que a professora cooperante não utilizou as grelhas dos restantes professores, 

utilizou grelhas próprias. Cada um dos participantes tinha consigo um exemplar da prova 

oral. 

O primeiro momento de avaliação foi realizado com a turma do 2.º grau do regime 

integrado, no dia 20 de novembro de 2018. Os dados foram recolhidos utilizando uma 

tabela (consultar os anexos) na qual apenas constam quatro espaços, um para cada 

exercício que o aluno realiza, o valor percentual de cada exercício e a escala de 

avaliação. O ponto de partida foi idêntico para todos, apenas existiu um esclarecimento 

inicial de como estava estruturada a prova de avaliação e cada um realizou para si uma 

breve análise aos exercícios da prova. Deve-se salientar o facto de não ter havido 
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nenhum esclarecimento prévio sobre o tipo de critérios a utilizar em cada um dos 

exercícios, pelo que a ponderação ficou ao livre-arbítrio de cada um. 

Foi realizado um outro momento de avaliação com a turma no dia 26 de fevereiro 

de 2019. Desta vez os dados foram recolhidos utilizando uma tabela (consultar os 

anexos) na qual constam os quatro exercícios que os alunos tiveram de realizar. Em 

relação à tabela anterior, existem algumas diferenças, basicamente foram criados 

critérios de avaliação definidos para cada um dos exercícios, com a sua respetiva 

ponderação em termos percentuais, ou seja, é uma tabela que evidencia os conteúdos 

que serão avaliados em cada um dos exercícios. Contudo, continua a existir um livre-

arbítrio relativamente à ponderação que cada avaliador atribui a cada um dos critérios.  

Por último, foi realizado outro momento de avaliação com a mesma turma do 2.º 

grau, no dia 28 de maio de 2019. Nesta prova, nem todos os alunos foram avaliados, 

devido a não ter havido tempo suficiente para que o fosse possível de realizar. Desta 

forma, os restantes alunos realizaram a prova numa data posterior. Por este motivo, não 

foi possível retirar dados de todos os alunos pertencentes à turma. Estes foram 

recolhidos utilizando uma tabela, na qual constam os quatro exercícios que os alunos 

tiveram de realizar, mantendo-se igualmente os critérios, ponderações percentuais de 

cada um dos critérios e a escala de avaliação. Contudo, desta vez foi criada uma tabela 

com os descritores que orientam as ponderações de cada um dos critérios (consultar os 

anexos). Para tal, os professores tiveram de seguir essas ponderações e atribuir a 

classificação correspondente à mesma. 

Após a recolha dos dados por parte dos professores, estes foram tratados e 

cruzados entre si a fim de ser realizada uma reflexão sobre os resultados, procurando, 

assim obter indicadores que nos possam ajudar a melhorar o processo de recolha de 

dados nos momentos de avaliação da oralidade na disciplina de Formação Musical. 

 

3.3. Uma perspetiva analítica dos resultados obtidos 

Após a recolha e tratamento dos dados, obteve-se um resultado final que pode 

ser observado e analisado recorrendo a tabelas e gráficos. A análise será realizada 

individualmente e, no final, serão apresentados os resultados gerais de todos. 

A tabelas têm identificado o aluno observado, a prova (1º período, 2º período, 3º 

período), a classificação atribuída por cada um dos professores externos, a média das 
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classificações desses professores, a classificação atribuída pela professora cooperante 

e o intervalo diferencial entre a classificação média dos professores e a classificação da 

professora cooperante. 

 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

A 

1 74 64 73 70,33 76,2 5,8 

2 89,4 93,1 86,6 89,70 88,5 -1,2 

3 81 81 76 79,33 92,0 12,7 

Tabela 1 

 

 

No aluno A, podemos observar que as classificações ficaram mais próximas na 

prova do 2º período e, significativamente, mais distantes na prova do 3º período. 

Significa que a grelha com os descritores foi a que demonstrou mais discrepâncias 

pontuais. A diferença da classificação do professor 3 para a da professora cooperante 

é de quase 20 pontos. 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

B 

1 94,5 94 90              92,83  97,0 4,2 

2 92,9 93,2 97,5              94,53  93,0 -1,5 

3 91 97 97              95,00  95,0 0,0 

Tabela 2 

Gráfico 1 
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 No aluno B, as classificações das três provas foram bastante próximas, 

verificando-se apenas uma maior diferença na prova do 1º período. 

 

No aluno C, as classificações demonstram diferenças bastante substanciais em 

todas as provas. Contudo, a prova do 3º período (grelha com descritores) foi a que teve 

uma maior diferença pontual. Saliento o facto de este aluno ter tido, nas três provas, 

avaliações com valores medianos, provavelmente um dos fatores que contribuiu 

significativamente para as discrepâncias de classificações atribuídas pelos professores. 

 

Tabela 3 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

C 

1 79 81 73              77,67  71,0 -6,6 

2 77,6 84,4 66,9              76,30  63,5 -12,8 

3 66 76 57              66,33  49,5 -16,8 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

D 

1 87,5 86,5 92              88,67  90,0 1,3 

2 92,1 92,9 90              91,67  93,0 1,3 

3 74 82 71              75,67  77,0 1,3 

Tabela 4 

Gráfico 3 
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No aluno D, as classificações foram muito idênticas em todas as provas. 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

E 

1 92,1 89,5 91              90,87  90,0 -0,9 

2 95,2 96,4 96,1              95,90  95,0 -0,9 

3 83 79 85              82,33  86,5 4,2 

 

 

As classificações atribuías ao aluno E foram também elas muito próximas, 

verificando-se apenas uma ligeira diferença pontual na prova do 3º período. 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

F 

1 80,9 76,5 77              78,13  82,6 4,5 

2 79,1 84,5 78,2              80,60  74,5 -6,1 

3 78 73 64              71,67  67,0 -4,7 

 

No aluno F, é possível observar uma diferença pontual em todas as provas, 

contudo não existe uma prova que se destaque em relação às restantes. 

 

Tabela 5 

Tabela 6 

Gráfico 5 
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Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

G 

1 100 98 97 98,33 100,0 1,7 

2 99,4 96,1 96,7 97,40 99,0 1,6 

3 94 98 90 94,00 93,5 -0,5 

Tabela 7 

 

  

As classificações atribuídas ao aluno G são todas elas muito próximas, mas 

também é possível constatar que as pontuações obtidas foram bastante elevadas. 

 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

H 

1 96 98 95 95,33 95,0 -1,3 

2 97,2 98,6 96,1 97,31 98,4 1,1 

3 90 80 75 82,67 89,0 7,3 

Tabela 8 

 

 No aluno H é notório o destaque da prova do 3º período em relação às restantes, 

existe uma diferença substancial da média em relação à classificação da professora 

Gráfico 7 
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cooperante. Apesar de a classificação atribuída pelo professor 1 estar bastante próxima 

da que foi atribuída pela professora cooperante, os restantes professores atribuem 

classificações distantes. 

Tabela 9 

 

  

No aluno I, apenas se observa uma diferença pontual maior na prova do 3ª 

período. Contudo destaco também as elevadas classificações obtidas pelo aluno. 

 

 

 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

I 

1 95,5 96 98 96,50 95,5 -1,0 

2 93,6 95,9 97 95,50 95,5 0,0 

3 93 86 84 87,67 91,5 3,8 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

J 

1 98,4 99 97 98,13 87,5 -10,6 

2 89,8 96 85,1 90,30 90,0 -0,3 

3 76 67 53 65,33 67,0 1,7 

Tabela 10 

Gráfico 9 

Gráfico 10 
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No aluno J, encontramos uma grande diferença pontual na classificação da prova 

do 1º período, nas restantes as classificações são muito próximas. 

 

 

 

No aluno K, voltamos a encontrar uma grande diferença pontual na classificação 

da prova do 3º período. As restantes também obtiveram uma ligeira diferença, mas 

menos significativa. 
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Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

 
K 
 

1 72,5 70,5 67 70,00 67,8 -2,2 

2 96,9 97,5 84,3 92,90 97,0 4,1 

3 91 78 88 85,67 94,5 8,8 

Tabela 11 

Tabela 12 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

L  

1 84,4 92,5 84 86,97 97,5 10,5 

2 91,9 91,4 78,9 87,40 90,5 3,1 

3 77 69 56 67,33 68,0 0,7 

Gráfico 11 

Gráfico 12 
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 No aluno L, a prova que se destaca é a do 1º período. É possível observar uma 

grande diferença entre a média dos professores e a classificação da professora 

cooperante. A prova do 3º período obteve classificações muito próximas. 

 

 Sobre as classificações obtidas pelo aluno M, podemos constatar que os valores 

na prova do 2º período são em todos os professores muito idênticos. Todavia importa 

também referir que o aluno obteve classificações muito elevadas. 

 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

M 

1 95,1 97 100 97,37 94,3 -3,1 

2 97 97,3 98,1 97,47 98,5 1,0 

3 81 94 75 83,33 78,5 -4,8 

Tabela 13 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

W 

1 99 99 100 99,33 100,0 0,7 

2 97,2 91,9 89 92,70 98,0 5,3 

3 97 96 96 96,33 96,5 0,2 

Tabela 14 

Gráfico 13 

Gráfico 14 
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 No aluno W, só a prova do 2ª período é que teve uma diferença substancial, da 

média dos professores em relação à classificação atribuída pela professora cooperante. 

 

  

No aluno X, é possível constatar que apenas existiu uma diferença pontual na 

prova do 2º período, motivada sobretudo pela classificação atribuída pelo professor 3, 

que é bastante díspar das restantes classificações. 
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Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

X 

1 92,5 91,5 94 92,67 93,1 0,4 

2 89,4 85,8 64,5 79,90 90,5 10,6 

3 86 89 87 87,33 89,5 2,2 

Tabela 15 

Aluno Prova Prof. 1 Prof. 2 Prof. 3 Média Prof. Cooperante Variação 

Y 

1 92,4 91,5 93 92,30 96,0 3,7 

2 88,3 98,3 76,5 87,70 96,5 8,8 

3 90 87 91 89,33 89,0 -0,3 

Tabela 16 

Gráfico 15 
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 No aluno Y, voltamos a ter uma diferença maior na prova do 2º período. Esta 

diferença volta a surgir novamente, sobretudo devido à diferença pontual atribuída pelo 

professor 3 em relação aos restantes avaliadores. 

 

Alunos Variação - Prova 1 Variação - Prova 2 Variação - Prova 3 

A -5,8 1,2 -12,7 

B -4,2 1,5 0,0 

C 6,6 12,8 16,8 

D -1,3 -1,3 -1,3 

E 0,9 0,9 -4,2 

F -4,5 6,1 4,7 

G -1,7 -1,6 0,5 

H 1,3 -1,1 -7,3 

I 1,0 0,0 -3,8 

J 10,6 0,3 -1,7 

K 2,2 -4,1 -8,8 

L -10,5 -3,1 -0,7 

M 3,1 -1,0 4,8 

W -0,7 -5,3 -0,2 

X -0,4 -10,6 -2,2 

Y -3,7 -8,8 0,3 

Média -0,4 -0,9 -1,0 
Tabela 17 

 Observando a tabela com as variações das classificações (diferença entre a 

média da classificação atribuída pelos professores e a classificação atribuída pela 

professora cooperante), podemos constatar que é muito difícil obter uma conclusão 

inequívoca sobre qual dos modelos contém menos fatores de subjetividade. Também 

não é evidente um qualquer tipo de padrão, que nos leve a tecer alguma ilação, 

contrariamente ao que seria expectável que seria que existisse uma evolução positiva 

em relação aos modelos utilizados nas provas, ou seja, seria esperado que o modelo 

da prova do 3º período fosse aquele que obtivesse maiores equilíbrios. Curiosamente 

quando se colocam critérios e descritores, nem sempre se verifica uma melhoria na 

subjetividade da classificação. 

 Para uma melhor compreensão dos dados obtidos, será também realizada uma 

análise geral das provas, nas quais é possível observar todas as classificações 

atribuídas aos alunos.  
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Ao realizar-se uma observação atenta do gráfico, constata-se que, na 

generalidade, as avaliações atribuídas pelos professores estagiários e pela professora  

cooperante foram bastante equilibradas, apenas se encontram algumas situações 

pontuais com disparidade de valores, como é o caso dos alunos A, C, K e L. 

Possivelmente, o equilíbrio nas classificações verificado nos restantes alunos se deva 

também em parte, ao facto de os alunos terem tido avaliações bastante elevadas. Isto 

significa que a maior parte realizou os exercícios com bastante sucesso, o que na prática 

leva a que o avaliador atribua a pontuação máxima ou próxima da máxima, resultando 

num equilíbrio dos valores finais. Todavia nos alunos que não obtiveram pontuações 

máximas ou próximo delas, verifica-se que, na maioria das ocasiões, existe uma maior 

discrepância nas avaliações de cada observador, como é o caso dos alunos 

mencionados anteriormente. Assim, quando os alunos não realizam os exercícios com 

sucesso, as diferentes interpretações e ponderações dos critérios utilizados para avaliar 

são evidenciados pela discrepância dos valores atribuídos pelos avaliadores. 

A próxima tabela contém as classificações obtidas na prova do 2º período. 

Salientamos o facto de, nesta prova, ter sido utilizada uma grelha com a discriminação 

dos critérios e respetivas ponderações em cada um dos exercícios. 
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Olhando para o gráfico geral da prova do 2º período, verifica-se que os 

professores 1 e 2 conseguiram manter uma boa proximidade em relação às avaliações 

atribuídas a cada um dos alunos e à classificação atribuída pela professora cooperante. 

Por outro lado, o professor 3 distancia-se na avaliação final, se comparado com outros 

professores. No entanto, em relação à maioria, esse professor consegue manter alguma 

coerência ao atribuir uma classificação inferior em relação aos outros professores.  Um 

dos aspetos que se mantém em relação ao gráfico anterior é o facto de as maiores 

discrepâncias nas avaliações se encontrarem nos alunos que tiveram notas inferiores, 

em alguns deles encontrando mesmo diferenças substanciais. Deste modo, estes dados 

consolidam a ideia de que existe uma maior dificuldade em atribuir notas consideradas 

justas aos alunos que obtêm um desempenho mediano. 

 O gráfico seguinte contém as classificações obtidas na prova do 3º período. 
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Ao analisar-se este gráfico da prova do 3ª período, verifica-se que existem 

diferentes indicadores, mais concretamente o equilíbrio nas classificações que pode ser 

observado nos alunos B, W, X e Y e o desequilíbrio bastante acentuado que se verifica 

nos alunos de C a M. Num primeiro olhar, é percetível que existem bastantes diferenças 

em relação aos quadros anteriores, diferenças estas que podem ter como causa 

diversos fatores. O primeiro fator pode ser a utilização dos descritores na ponderação 

das classificações. Se anteriormente, cada um dos professores utilizava o seu livre-

arbítrio, com a utilização dos descritores essa liberdade fica mais limitada. Contudo, 

como se pode constatar pelos diferentes valores apresentados em alguns dos alunos, 

não é um dado adquirido que a utilização dos mesmos vá garantir classificações exatas 

para todos os professores. Isto pode explicar-se através de vários fatores que vão desde 

a conceção até à sua aplicação. A diversidade de fatores que estão implícitos na criação 

deste modelo podem ter contribuído para o acentuar das diferentes classificações 

atribuídas. Por exemplo, determinadas frases nos descritores podem ser interpretadas 

de maneiras diferentes e esse fator contribuir para alterar a classificação. Outro fator, 

que foi descrito no momento pelos professores participantes, prende-se com a 

velocidade com que é realizada a prova, ou seja, por vezes os alunos demoram apenas 

vários segundos a realizar um dos exercícios, ficando imediatamente prontos para 

realizar o seguinte. Nestas situações o professor tem pouco tempo para ponderar sobre 

diversos critérios, contendo vários descritores para cada um dos valores a atribuir. Caso 

o professor avaliador não esteja ciente de todos os critérios e descritores, certamente 
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que irá sentir dificuldades em conseguir atribuir a classificação que é indicada, ou seja, 

não irá conseguir ter em conta todos os critérios de avaliação. 

Importa salientar, novamente, que era inicialmente expectável que, neste 

modelo, as classificações atribuídas atingissem os valores mais idênticos entre os 

professores avaliadores. Não obstante, constata-se que é neste que existem as maiores 

disparidades, o que nos leva a reconhecer que a maior quantidade de informação e 

maior limitação nos critérios não significa necessariamente melhores processos de 

classificação. 

Apesar dos resultados da investigação não serem esclarecedores e conclusivos 

em relação a vários fatores importantes que se encontram presentes no processo de 

classificação, pode-se ainda assim tecer algumas reflexões sobre os mesmos. Um 

desses fatores é a subjetividade presente em todo o processo de classificação. Citando 

Pacheco (1998), 

sendo o teste um objeto construído, as divergências existentes comprovam que 

a avaliação é um processo intrinsecamente subjetivo, que faz parte de uma 

prática da dúvida. (…) Como na avaliação de um teste a objetividade depende 

da ordem dos testes, das características dos alunos e das representações dos 

professores, a nota do aluno é o resultado da relatividade de um juízo e que é 

delimitado tanto por fatores de ordem pessoal, psicológica e social como por 

fatores curriculares. (Pacheco, 1998, P. 114) 

Como o autor afirma, devido a diversos fatores, a subjetividade está sempre 

presente no processo de avaliação. É possível verificar ao longo das diversas provas 

que, em relação a alguns alunos, a professora cooperante atribuiu uma avaliação 

substancialmente diferente daquela que os outros professores atribuíram. Para que tal 

tenha sucedido, certamente que contribuíram também fatores de ordem pessoal, 

psicológica e social, como nos refere o autor citado anteriormente. Porém, é dever do 

professor procurar procedimentos que possam contribuir para a redução dessa 

subjetividade. Analisando os resultados obtidos na investigação, percebemos que não 

é possível concluir de forma inequívoca se a utilização do tipo de procedimentos 

utilizados na investigação, poderá reduzir a subjetividade presente em alguns fatores. 

Apesar de se verificarem diferenças nas provas do primeiro período para as provas do 

segundo período, não encontramos dados suficientes para que se afirme, com total 

certeza, a existência de uma efetiva evolução positiva em relação à subjetividade. Para 

que tal fosse possível, deveria ser realizada uma investigação mais abrangente, 

exaustiva e transversal a vários níveis escolares, se possível até em várias escolas. 
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Contudo, não que seja este o nosso principal objetivo da investigação, mas este 

tipo de procedimentos pode também contribuir, de forma muito positiva, para a 

credibilização da avaliação. Neste sentido, o mesmo autor, Pacheco (1998), diz-nos que 

“é possível tornar a avaliação credível através de uma prática de construção do referente 

e da utilização de procedimentos fiáveis de classificação” (p. 115). Ora, a utilização de 

critérios claros e/ou de descritores nos procedimentos de classificação, pode contribuir 

significativamente para a credibilização da avaliação. De forma a podermos 

compreender melhor a importância da credibilização da avaliação, vejamos, por 

exemplo, dois pontos descritos por Fernandes (2009) que resultam da análise de várias 

investigações de mestrado. 

2 - A avaliação é fundamentalmente um assunto do professor. São poucas as 

investigações que mostram que existe partilha dos processos de avaliação com 

os alunos, pais, professores ou outros intervenientes. 

3 - A avaliação ainda é um processo pouco transparente. Os critérios de 

avaliação, de correção e de classificação não são, em geral, explicitados nem 

clarificados com os alunos. (p. 90) 

Assim, ao analisar-se o procedimento de classificação utilizado para os testes 

realizados no 1º período, verifica-se que se trata de um procedimento pouco 

transparente, porque existe uma dificuldade muito grande em perceber quais os critérios 

que cada um dos professores utilizou para chegar à classificação do aluno. Nesta linha 

de pensamento, surgem então algumas perguntas: será importante para os pais e 

alunos tomarem conhecimento do processo de classificação? E como explicar estes 

procedimentos aos pais e aos alunos? Em relação à sua importância, e citando 

Casanova (2015), “parece importante para o aluno: o conhecimento dos critérios de 

avaliação e o conhecimento do processo que o professor utiliza para lhe ser atribuída 

uma classificação e também aos seus colegas” (p.9). Deste modo, se existe a 

importância de transmitir ao aluno o procedimento de classificação, existe também a 

necessidade de o professor ter ferramentas que o apoiem em tornar esses 

procedimentos transparentes e credíveis.  Também Pais e Monteiro (2002) afirmam que 

“a explicitação de critérios será tanto mais completa e útil, quanto melhor conseguir 

indicar com clareza o que os alunos devem fazer em situação de aprendizagem e 

também as características que o produto final deve apresentar” (p. 47). Voltando a 

observar o procedimento utilizado na prova do 1.º período, percebemos que o professor 

poderá certamente encontrar dificuldades em explicar os critérios utilizados e de que 

forma os aplicou, sobretudo porque não existe um registo minimamente detalhado com 

essa informação, que lhe possibilite sustentar as informações a transmitir ao aluno. 
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Todavia ao verificar-se os procedimentos utilizados para as provas do 2.º e 3.º período, 

constata-se que existe uma maior quantidade de informação registada, informação essa 

que pode ser utilizada de diversas formas e em diversas ações. No sentido de 

percebermos como a quantidade de informação presente nos procedimentos de 

avaliação pode ser importante e de que forma o ensino tenta caminhar no sentido da 

valorização desse procedimento, vejamos o que diz o Decreto-Lei n.º 17/2016 de 4 de 

abril em relação a isso:  

Neste quadro, a alteração ao Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, alterado 

pelos Decretos-Leis n.º 91/2013, de 10 de julho, e 176/2014, de 12 de dezembro, 

que o Governo agora aprova, responde à necessidade de, redefinindo os 

princípios orientadores da avaliação das aprendizagens, construir um modelo 

integrado de avaliação para o ensino básico que clarifique os propósitos da 

avaliação, que contribua para uma intervenção atempada nas aprendizagens 

dos alunos, recolhendo informação sobre todas as áreas do currículo e que 

esteja centrado no dever de devolver às famílias, às escolas, aos professores e 

aos alunos informação detalhada sobre as aprendizagens. (p. 1123) 

Desta forma, depreende-se que existe também por parte dos órgãos de gestão 

do ensino, neste caso específico a Direção-Geral da Educação do Ministério da 

Educação, uma indicação no sentido de valorizar a partilha de informação sobre as 

aprendizagens, deixando de serem procedimentos essencialmente estabelecidos quase 

exclusivamente nas ações do professor, passando a serem procedimentos de partilha 

e de negociação.  

Salientamos novamente que, apesar deste não ser o objetivo principal desta 

investigação, constata-se que a utilização de critérios bem definidos durante o processo 

de classificação é uma mais-valia para o processo da avaliação. Esta importância que 

é dada à transmissão da informação detalhada sobre a avaliação é defendida por vários 

autores, justificando as suas afirmações com diversas vantagens que podem valorizar 

e melhorar o processo de aprendizagem do aluno. Maria Casanova (2015), diz-nos que 

(…) a forma positiva e verdadeira como o professor comunica os resultados 

obtidos aos alunos, como lhes explica o que erraram e o que necessitam de 

melhorar e no final do processo a classificação quantitativa atribuída contribuem 

de forma significativa para que os alunos se sintam motivados a estudarem e a 

realizarem processos metacognitivos capazes de produzirem novos 

conhecimentos. (p. 1) 
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Esta palavras levam-nos a direcionar o pensamento novamente no sentido da 

credibilização da avaliação. Se o aluno sentir que o processo é realizado de forma 

verdadeira e que os resultados obtidos também refletem, de forma verdadeira, as 

aprendizagens realizadas, ele irá certamente olhar para a avaliação de uma forma mais 

positiva, não a vendo como um processo negativo em que o objetivo é apenas colocar 

à prova os seus conhecimentos, mas vendo-a mais como um processo positivo em que 

o objetivo é dar-lhe um feedback do estado da sua aprendizagem e, assim contribuir 

para que o aluno se sinta motivado a melhorar os conteúdos menos conseguidos na 

avaliação. Esta credibilização do processo de avaliação, contribui também 

significativamente para que o aluno olhe para a classificação atribuída como sendo a 

mais justa. Se o aluno conseguir compreender os critérios e o processo de classificação, 

certamente que também irá compreender melhor o resultado final da sua avaliação. A 

não compreensão do processo e a não aceitação do resultado avaliativo como justo 

poderá desencadear no aluno alguns efeitos negativos na sua aprendizagem. Também 

neste sentido, Maria Casanova (2015) afirma que  

a articulação entre os conteúdos, as estratégias de ensino e de aprendizagem 

dos alunos e a avaliação, motiva os alunos a serem capazes de aprofundar os 

seus conhecimentos. Pelo contrário, a não atribuição de uma classificação 

justa, que não seja expressão do esforço realizado, é geradora de 

desmotivação e consequente falta de autoestima. (p. 8) 

Outro fator importante na avaliação prende-se com a capacidade que cada um 

tem para se tornar num professor reflexivo, ou seja, um professor que pensa 

constantemente nos processos inerentes à mesma e os adapta consoante as 

circunstâncias e os objetivos pretendidos. A utilização de uma «receita universal» de 

avaliação para todas as turnas pode ser um indicador que o processo não está a ser 

realizado de forma reflexiva e cuidada, a não ser que essa permita obter dados que 

possam ser analisados posteriormente. A elaboração de um processo classificativo com 

mais detalhes possibilita também que possa haver partilhas de informação com os 

alunos e pais e permite uma assertividade maior nos problemas individuais dos alunos. 

Apesar dos modelos utilizados nesta investigação nas provas do 2º e 3º período, 

poderem contribuir significativamente para melhorar alguns dos problemas inerentes à 

avaliação da oralidade na disciplina de Formação Musical, é certo que não os elimina 

de forma efetiva. Umas das grandes dificuldades encontradas na classificação da 

oralidade, tem a ver com o registo da performance do aluno, ou seja, como já foi 

mencionado anteriormente, podemos ter um registo quantitativo realizado pelo avaliador 
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através de grelhas de classificação, nas quais podemos obter informação detalhada 

sobre a performance do aluno, e assim atribuir uma classificação aos vários critérios 

estabelecidos para a prova. Contudo, não existe um registo da performance do aluno, 

que possibilite a revisão classificativa do mesmo, ou seja, num teste escrito existe um 

registo realizado pelo aluno, registo esse que pode ser revisto e analisado à posterior, 

mas, na avaliação da oralidade, não existe um registo da performance, realizada pelo 

aluno. Os registos existentes, como as grelhas de classificação, são registadas pelo 

avaliador. Isto significa que este registo já passou por um “filtro”, que são todos os 

fatores naturalmente presentes no avaliador e que delimitam a relatividade de um juízo, 

como os fatores de subjetividade, de comparação, sociais, etc. Desta forma, o avaliador 

não possui informação precisa e detalhada em estado “bruto”, sobre o desempenho do 

aluno, registo este suscetível de reapreciação.  

Neste sentido, propomos duas alternativas aos processos de classificação 

considerados mais tradicionais, alternativas estas que em teoria poderão contribuir 

significativamente para mitigar os problemas que foram mencionados anteriormente. 

Ambas as alternativas envolvem meios tecnológicos, suporte físico e software.  

As ferramentas tecnológicas têm trazido ao ensino vários contributos e 

benefícios, tanto para o aluno como para o professor. No entanto, também existem 

algumas repercussões e precauções que devem ser tidas em conta nos momentos da 

sua utilização. A primeira alternativa proposta é a utilização de um software como apoio 

ao processo de avaliação, por exemplo o programa EarMaster10. Este programa digital 

tem como principal objetivo ser uma ferramenta de apoio aos músicos e aos alunos do 

ensino de música, possibilitando-lhes um treino auditivo e de leitura, flexível e 

personalizado. Devido à sua flexibilidade e à possibilidade de personalização dos 

exercícios, o professor pode assim construir um teste que avalie as competências de 

oralidade na disciplina de Formação musical (ver exemplo da figura 2). O aluno realiza 

esse teste, utilizando o software e, no final, o próprio programa tem a capacidade de 

verificar a correção do exercício. Esta correção é feita de forma precisa e quantitativa, 

ou seja, são indicados os erros de forma objetiva. É neste ponto que reside uma das 

vantagens na utilização de um software, deixam de existir fatores influenciadores na 

correção, os alunos são avaliados com o mesmo rigor e precisão. Outra das vantagens 

é a criação de um registo físico (registo visual) realizado por um software (ver exemplo 

da figura 3). Este registo permite que o mesmo seja analisado posteriormente, caso seja 

necessário. Após a realização da prova, o professor poderá analisar os dados obtidos, 

 
10 https://www.earmaster.com/?partner_id=28 
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atribuindo uma classificação ao aluno, recorrendo também aos critérios de classificação 

concebidos previamente. 

A outra alternativa sugerida consiste na gravação áudio e/ou vídeo das provas 

dos alunos. Este método permite que o professor obtenha um registo físico da prova, 

que poderá analisar em qualquer momento. Do mesmo modo que um aluno realiza um 

teste escrito em papel e o professor corrige e classifica posteriormente esse registo 

físico, o teste oral pode também ele ser registado num suporte físico e analisado 

posteriormente. Isto permite que o professor consiga realizar uma correção mais precisa 

e objetiva.  

Figura 4 – Processo de criação de uma prova no software EarMaster 

Figura 5 – Exercício de entoação corrigido no software EarMaster 
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Esta vantagem, através da obtenção deste suporte físico, a partir do qual a 

performance oral do aluno se torna num registo físico, pode permitir que a subjetividade 

naturalmente presente na avaliação realizada pelo professor possa ser levada a valores 

residuais, porque ele pode ver e rever as provas e até utilizar ferramentas de apoio que 

ajudem a aferir a exatidão da correção, por exemplo, comparando a entoação do aluno 

com a mesma melodia tocada num piano. Como exemplo, se uma melodia tiver 40 notas 

e verificarmos que o aluno desafinou em 10, conseguimos ter um valor exato 

representativo da sua performance. É verdade que pode ser discutível o número de 

notas que podem ser avaliadas na melodia ou o valor que é atribuído a cada uma delas, 

mas esse assunto já faz parte da definição dos critérios de correção, um assunto 

diferente e que merece outro tipo de reflexão. 

Existem também alguns fatores suscetíveis de subjetividade que podem estar 

relacionados com a exaustão causada por avaliações longas ou sucessões de turmas 

avaliadas. Por exemplo, um professor que realize provas de avaliação oral a várias 

turmas no mesmo dia e que essas turmas tenham cerca de 20 alunos cada uma, muito 

dificilmente o professor conseguirá ouvir todos os alunos com o mesmo grau de 

concentração e com a mesma precisão. Neste sentido, este tipo de ferramentas 

tecnológicas pode muito possivelmente ajudar a minimizar esse tipo fatores 

normalmente presente nestes processos de avaliação. 

A existência de um registo físico com o desempenho do aluno, como acontece 

com a gravação áudio e/ou vídeo, pode funcionar também como uma ferramenta de 

proteção para o aluno e para o professor, ou seja, caso um aluno se sinta prejudicado 

na avaliação pode até pedir uma revisão da prova a um outro professor ou a um júri de 

constituído por vários professores. Do mesmo modo, pode servir também de proteção 

para o professor, ou seja, um aluno que entenda que não está a ser avaliado justamente 

pode pedir esclarecimento ao professor sobre a correção da prova. Com este registo 

físico, o professor pode, assim, mostrar ao aluno a correção da prova e esclarecer os 

pontos em discórdia, comprovando que a correção foi realizada de forma correta. 

Contudo, a obtenção e o tratamento deste registo físico implicam muitas 

precauções relativo à proteção das pessoas singulares, no que diz respeito ao 

tratamento de dados pessoais, mais concretamente gravação de voz e imagem, 

sobretudo envolvendo crianças. O Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 

(RGPD) da União Europeia (UE)11, apesar de impor muitas limitações e precauções, 

 
11 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679&from=PT 
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não impede que este tipo de registo possa ser recolhido e estes dados tratados. O artigo 

5.º do capítulo II, referente aos Princípios relativos ao tratamento de dados pessoais, 

diz-nos que estes dados podem ser recolhidos, desde que exista consentimento do 

titular das responsabilidades parentais e que a sua utilização garanta proteção contra o 

seu tratamento não autorizado. 

Como tal, com as devidas autorizações, este tipo de registo é possível de 

realizar. Contudo, importa salientar que o essencial será apenas a gravação de áudio, 

a gravação com recurso ao vídeo só se justifica em casos específicos com a 

necessidade de visualizar alguma execução técnica, como por exemplo a marcação de 

compasso. Porém, mesmo nestes casos, se possível seria melhor filmar apenas do 

pescoço para baixo, não filmar a cara. Este tipo de cuidados demonstra sentido de 

responsabilidade da parte de quem recolhe os dados. 

Assim, a utilização destas ferramentas tecnológicas pode ser uma mais-valia 

para o processo de avaliação em particular, mas também em geral para o processo de 

ensino das aprendizagens, desde que a sua utilização cumpra com os regulamentos em 

vigor e que lhes seja dada a devida autorização para a recolha dos dados. 

 

Considerações finais 

Ser professor significa ter um comprometimento com a investigação para toda a 

vida. Significa que a “formação nunca está pronta e acabada, é um processo que 

continua ao longo da vida” (Nóvoa, 2019a, p. 9). A preservação de um bom ensino exige 

que os professores verifiquem e repensem a forma como estão a aplicar os seus 

conhecimentos, exige que os professores alimentem a necessidade da aprendizagem 

continua. Implica também, que esteja presente o pensamento, de que “um espírito de 

investigação é a base de um bom ensino e constitui um aspeto-chave para conseguir 

manter e desenvolver o conhecimento profissional” (Day, 2004, p. 156). Apesar de este 

ser um princípio muito importante para o percurso profissional do professor, existe ainda 

um outro de igual importância e que deve estar constantemente presente no dia a dia 

do professor: o conhecimento do outro (aluno). Isto significa que, para se ser um bom 

profissional, não chega só dominar todos os conteúdos inerentes à disciplina, é também 

importante conhecer o público alvo. Day (2004) diz-nos que “ensinar bem não depende 

unicamente do conhecimento do que se ensina, mas também do conhecimento 

daqueles a quem se ensina” (p. 94). Para se conhecer o aluno, é necessário que ele se 

sinta motivado a partilhar informação com o professor que exista um ambiente saudável 
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de partilha de informação. Motivação essa que pode ser impulsionada pelo feedback 

que o professor dá ao aluno sobre o seu desenvolvimento nas aprendizagens propostas, 

podendo, para isso, recorrer aos mais diversos mecanismos de avaliação que estão ao 

seu dispor. 

Este trabalho académico resulta de uma prática desenvolvida ao longo do 

estágio supervisionado e de várias reflexões sobre algumas inquietações, que 

resultaram numa investigação sobre os métodos utilizados na obtenção das 

classificações dos alunos nas provas de avaliação oral. Estes procedimentos utilizados 

na investigação e aplicados nas provas de avaliação da oralidade, na disciplina de 

Formação Musical, foram construídos com base numa estrutura reflexiva, que teve 

sempre em consideração a disciplina, os conteúdos curriculares, a avaliação através da 

oralidade e os alunos. A sua utilização são exemplos daquilo que pode ser construído 

pelo professor, tendo como objetivo tornar a avaliação um processo mais transparente 

e justo. A utilização deste tipo de procedimentos valoriza a disciplina de Formação 

Musical e demonstra um professor reflexivo, que procura seguir a evolução do ensino e 

até contribuir para essa transformação, mas também as análises dos dados obtidos na 

investigação, configuram uma práxis reflexiva que, ao serviço dos professores, abre a 

possibilidade de alterar e desenvolver o pensamento, com o objetivo de potencializar o 

conhecimento profissional. 

Ser professor, atualmente, implica inevitavelmente a partilha de conhecimentos, 

fator esse que pode garantir mais e melhor sucesso escolar. Tornando claros os 

parâmetros que orientam a avaliação, tornará certamente mais fácil para “todos os 

intervenientes no processo de ensino/aprendizagem, a observação e a análise das 

situações mais eficazes e mais adequadas, bem como as decisões a tomar na 

superação das dificuldades encontradas” (Monteiro & Fragoso, 2005, p. 906). 

Como já foi mencionado anteriormente, os resultados obtidos nesta investigação 

não têm elucidação suficiente para poderem ser considerados como conclusivos, 

contudo, é um contributo significativo que deixa em aberto a possibilidade de ser dada 

uma continuidade à investigação, ou até criar novas abordagens e analisar, assim, 

diferentes perspetivas. Apesar disso, fica certamente bem patente a noção de que, na 

prova que avalia a oralidade, o professor não deve resignar-se ao pensamento de que 

determinados fatores estão e estarão sempre presentes nos processos de avaliação, 

deve sim procurar novas estratégias, novos procedimentos que validem e credibilizem 

todas as ações, métodos, critérios e procedimentos utilizados. Desta forma, a disciplina 

poderá afastar-se dos procedimentos mais conservadores e tradicionais, demonstrando 
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que a investigação nela não está estanque e obtendo, assim, certamente uma maior 

valorização por parte da comunidade educativa e do sistema de ensino.  

O estágio desenvolvido na Academia de Música de Costa Cabral foi o culminar 

de um percurso desenvolvido nos dois anos de Mestrado em Ensino de Música. Foi 

também o final de uma jornada enriquecedora, reflexiva e motivadora. Proporcionou 

ainda uma grande oportunidade para observar o funcionamento de uma escola de 

música de ensino oficial e de conhecer com profundidade todos os campos que 

envolvem a disciplina de Formação Musical, bem como as práticas e estratégias 

realizadas pela professora cooperante. As observações e planificações proporcionaram 

vários momentos de reflexão, que ajudaram na construção e estruturação do 

pensamento, tanto a nível pessoal como profissional. A elaboração das planificações foi 

certamente um catalisador de bons desafios, possibilitando a criação e adaptação de 

estratégias, podendo, deste modo, e em conjunto com todos os intervenientes, poder 

testar, analisar e reformular material didático, procurando ir ao encontro do que era 

pretendido como objetivo para cada uma das turmas e em cada um dos diferentes 

momentos da disciplina. 

Pela experiência vivida durante o percurso de estágio e pelo feedback recebido 

por todos os envolvidos, fica a consciência repleta de pensamentos positivos, mas, em 

simultâneo e com perfeita consciência, a ideia de que existe um caminho a percorrer, 

tanto na procura constante em ser um melhor professor, como na contribuição que cada 

um pode dar para a evolução da disciplina. 
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Cronograma das observações e das planificações 
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Programas curriculares das turmas de estágio  
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Observações da turma do ensino básico 
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Planificações da turma do ensino básico  
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Observações da turma do ensino secundário 
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Planificações da turma do ensino secundário 
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